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Ci. 240317-DIR-PRES Goiânia, 24 de março de 201
De: Secretaria Geral
Para: Diretor-Presidente
Assunto: Contratação de empresa especializada em publicação de atos oficiais

Senhor Presidente.

Ao cumprimentá-lo, servimo-nos desta para comunicar Vossa

Senhoria quanto a iminente expiração da vigência, em 27 de abril de 2017, do Contrato

n° 021/12 formalizado entre Agência Brasil Central e Metrobus Transporte Coletivo

S/A, cujo objeto é a prestação de serviços de veiculação de atos oficiais no Jornal

Diário Oficial.

Desse modo. solicitamos autorização para realização de novo

procedimento licitalório, a fim de que não se interrompam as publicações obrigatórias

no âmbito desta Sociedade de Lconomia Mista.

Respeitosamente,

Surama-flprgcs Hilário
Secretária-Geral

AUTORIZO NA FOF\MA DA LEi

Goiânia: _

Ricardo ' ••'- 'nyme
Di' io

METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S.A.
Rua Patriarca n° 299 - Vila Regina - Goiânia - Goiás - CEP: 74453-610

metrobus@metrobus.qo.qo.br / PABX: (62) 3230-7500



TERMO DE REFERENCIA

CONTRATAÇÃO DA AGÊNCIA BRASIL CENTRAL PARA PRESTAÇÃO DE
VEICULAÇÃO DEATOS OFICIAIS DA METROBUS

1. DO OBJETO

1.1- Contratação da Agência Brasil Central para execução de serviços veiculação
de atos oficiais da Metrobus no Diário Oficial do Estado, por um período de
12 meses.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1- A contratação da Agência Brasil Central justifica-se em razão da necessidade
de dar continuidade às publicações obrigatórias de interesse da Metrobus;

2.2- Justifica-se, também pela proximidade do vencimento do contrato
formalizado anteriormente com a Agência Brasil Central, para esta finalidade,
o que ocorrerá em 27/04/2017.

2.3- A contratação do objeto descrito no subitem 1.1. deste documento é
justificada, ainda, por tratar-se de empresa pertencente ao Governo de
Goiás, encarregada de toda Política de Comunicação Social do Governo,
incluindo os serviços gráficos da imprensa, conforme preceituado na Lei n°
17.257, de 25 de janeiro de 2011, Art. 7°, Item II, letra "d".

3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

3.1- Os serviços a serem executados parceladamente, refere-se à publicação no
Diário Oficial do Estado de Convocações, Extratos de Contratos e Aditivos,
Atas de Assembleias e Conselhos, Balanço da Empresa, Editais, Erratas e
outros de interesse desta Sociedade e de conformidade com a legislação em
vigor.

3.2- Da especificação dos serviços

3.2.1. Publicar no Diário Oficial, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias,
contados da data de recebimento da necessária Autorização de
Divulgação encaminhada através de correio eletrônico pela titular da
Secretaria Geral da Metrobus.

3.2.2. A Autorização de Divulgação acima mencionada corresponde à
Ordem de Prestação de Serviços.

3.2.3. Os Serviços deverão ser prestados observando-se a fidelidade ao
texto encaminhado pela Secretaria Geral da Metrobus.

3.2.4. Em caso de equívoco ou erro na publicação, deverá ser feita a
correção, respondendo a CONTRATADA por danos de qualquer
natureza que venha a sofrer a CONTRATANTE, em razão «da ação ou
omissão.

3.3- Do quantitativo de publicações \. O quantitativo de publicações será definido de acordo com a
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necessidade da empresa.

4. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1- O recebimento dos serviços se dará mediante atestado a ser firmado pela"
da Secretaria Geral da Metrobus no verso da Nota Fiscal correspondente.

5. DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1- O valor da pretendida contratação foi definido com base no histórico de
publicações realizadas no ano de 2016, devidamente apurado pela Secretaria
Geral, permanecendo no valor global de R$ 100.000,00 (cem mil reais) anuais,
inclusos todos os encargos.

5.2- O pagamento à CONTRATADA será realizado após a efetiva entrega e aceite dos
serviços, no prazo de 10 (dez) dias, com a apresentação da documentação
pertinente e da Nota Fiscal devidamente atestada pela titular da Secretaria
Geral.

5.3- O pagamento será exclusivamente realizada através de crédito em conta-
corrente bancária (DOC, TED, Depósito) indicada pela CONTRATADA e de sua
inteira responsabilidade os dados fornecidos.

5.4- O pagamento fica condicionado à prova de regularidade de registro cadastral
sem pendências.

6. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1- Durante a vigência do contrato, a sua execução será acompanhada e fiscalizada
em todos os seus termos através da titular da Secretaria Geral

6.2- A gestão do contrato será feita pela Controladoria, através de seus membros ou
por outro representante da METROBUS a ser designado;

6.3- O Fiscal do contrato anotará em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

6.4- Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização
inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ónus para a
METROBUS, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou
redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade
do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;

6.5- As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes
da CONTRATANTE deverão ser solicitadas, por escrito, a seus superiores, em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1- A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Cumprir fielmente o Contrato;

7.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente
solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto do contrato;

7.1.3. Zelar pelo bom andamento da pretendida contratação, diriminlclo dúvidas
porventura existentes;
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7.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma prevista em contrato;

7.1.5. Relacionar-se com a CONTRATADA através do servidor designado pela
CONTRATANTE, Fiscal do Contrato, o qual acompanhará e fiscalizará a
execução do objeto contratado, verificando os aspectos quantitativos e
qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a
seu critério, exijam medidas saneadoras.

7.1.6. A açao ou omissão, total ou parcial, de fiscalização por parte da
CONTRATANTE, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas,
nem por quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades
constatadas;

7.2- A CONTRATADA obriga-se a:

7.2.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências
estabelecidas neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual.

7.2.2. Manter todas as condições de habilitação durante o prazo de vigência do
contrato;

7.2.3. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos
termos da legislação vigente, prestando-os de acordo com as
especificações e os prazos constantes deste Termo de Referência;

7.2.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados alceados na
execução dos serviços, arcando com todos os custos, salários,
transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiárias ou de
qualquer natureza, nos termos da legislação vigente, prestando-lhe
imediato socorro em caso de mal estar ou assemelhado.

7.2.5. A CONTRATADA obriga-se a fornecer todos os Equipamentos de Proteção
Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), estes
últimos, quando for o caso, aos empregados alceados na execução do
objeto do contrato, fiscalizando-lhes o uso;

7.2.6. Instruir seu(s) profissional(is) envolvido(s) na execução do objeto do
contrato quanto à necessidade de acatar as orientações do
representante da CONTRATANTE;

7.2.7. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do
contrato para adoção imediata das medidas cabíveis;

7.2.8. É vedado, à CONTRATADA, transferir, no todo ou em parte, as
obrigações do contrato, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1- Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vinculo
empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da
CONTRATADA todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, inclusive
as fixadas em norma coletiva de trabalho, previdenciária, fiscal e comercial, as
quais se obriga a saldar.

8.2- É expressamente proibida a veiculação de notícia publicitária Acerca do contrato,
por parte da CONTRATADA, salvo prévia e formal autorização da CONTRATANTE;
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8.3- As notificações/intimações e demais comunicações poderão ser feitas pela
CONTRATANTE através de correio eletrônico ou fax símile, produzindo os devidos
efeitos legais;

8.4- A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em
desacordo com o contrato.

Goiânia, 31 de março de 2017.

Elaboração do Termo de Referência
..AO

De Acordo:

Jjt.ft ÍAA ̂  ^? <y
Cari m bo/Aasinatujj^diTs,olicitante

Aprovo em 2017

Carimbo/Assinatura^^/z!*
Diretor de
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GOIÂNIA, SEXTA-FEIRA, 03 DE FEVEREIRO DE 2017
ANO 180 - DIÁRIO OFICIAL/GO M' 22 502

Diário Oficial 15
AUTARQUIAS

Agência Brasil Central - ABC

RESOLUÇÃO DIREX N° 001/2017
2017

02 t u

iegumte;

Dispõe stthít1 M vrna-i pá
publicação e envio de rn Ias i
Diário Oficial do Estado de Goiás

A Diretorla Executiva da AGÊNCIA BRASIL CENTRAL - ABC no uso
das suas atribuições legais e regulamentares:
CONSIDERANDO a implantação do Diário Oficial Eletrõnico do
Estado de Goiás, através do Decreto Estadual n° 8.49o. de 02 de
dezembro de 2015
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar îs aliviei/.1

envio òe matérias para publicação no Diário Oficial do Estado de
Goiás,
RESOLVE:
Art. 1° - As matérias a serem publicadas no Diário Oficial do Estado
de Goiás deverão ser encaminhadas ati aves de:
l - transmissão eletrônlca de dados via Internei ati ;.••.< -
enderÊCo: http://diariooficial.abc.go.gov.br
Art. 2* - As matérias para publicação no Diário Oficial do Estado de
Goiás serão recebidas
a) com extensão DOC, DOCX ou RTF tratando-se de arquivo texto,
ou
b) com extensão PDF tralando-se de balanços
Art 3" - Os arquivos que contem ai maioria ro^
DOC. DOCX e RTF, deverão seguir as formatações especificadas
abaixo
l- A configuração das páginas deverá obedecer as
orientações;
a) Papel tipo A4 (210 x 297 mm) em formato retraio
b) Não conter propagandas e imagens cie assinatura
c) Não conjc-r cabeçalhos ou rodapé
II) O padrão a ser aplicado automaticamente na formatação
será:
a) Tipo de Fonte: Ária!
b) Tamanho da fonle: 8
III - Não serão aceitos textos que contenham os segum!or, atributos
a) Matérias que utilizarem o recurso de Caixa de Texto
b) Malérias que utilizarem c recurso de foimulários do

c) Alinhamento de duas ou mais colunas através do espaço ou
marcas de labulacão
d) Tabela dentro de tabela
Art 4" - Os arquivos que contem as matérias com a ,
deverão seguir as formatações especificadas abaixo
a) A área do conteúdo da rnaleri? no .iiquivn POI não deverá
exceder os tamanhos de
- 18 cm dr lauj^/i
- 26 cm de allura
b) Tipo de Fonte Arlal
c) Tamanho da fonte 7
d) Por questões técnicas, as matérias poderão sofrer atler?-
lamanho após a publicação, em relação ao orçamento previamente
gerado pelo sistema
Art. 5" - As matérias para publicação no Diário Oficial do Estado de
Goiás deverão ser enviadas de forma indivíduo'1
Art. 6" - Para publicação no Diário Oficial do Estado é necessário
que a matéria s«ja encaminhada pelo Sistema uV rnvio n.•( '<, ! ] ! - ,
de Malérias, poi usuário previamente cadaptado ulili/dticlo seu
login e senha, pessoal e intransí-
relação a Iransmissão dos documentos para publicação
Ari 7"- Os órgãos e entidades imei^ssados em publicar ;>.
deverão formalizar pedido de csdasirarnenir, do rt-s;
máster por meio de ofício da autoridade competente d;i
Interessada.
Parágrafo Único Uma vez cadastrado na forma do ' t a p u t 1 de.stp
artigo, o usuário máster podf»;í c;id,-is!r,ir ouli

enviadas s
•

responsabilidade Q:-
Aíl Q'1 Se as matérias forem rejeitadas, a AGENCIA BRASIL

'_<C. Tifoimarã via o-mai!, ao nir -t ia do motivo

'• • BRASIL
CENTRAL - ABC. serão cr . ,.73 me rito para conferência,

ili
• ' dação Estadual para fins de pagamento.

Ali. "i l i ãl
quando o orro comprometer a essência do ato publicado Em raso

•.ta AGÊNCIA BRASIL CENTRAL - ABC, o cik.-nte/oi..
arcará com os custos da ifcsmd Caso contrário, =.*-iao cor" >
i.ustos MOiíiiíir, d.- i,-n;t p,,l,.-
Art. 12" - Para publicação na edição do dia seguinte do Diário Oficral
do Estado de Goiás, as matérias pertencentes aos óigáos estaduais,
cíeverào ser enviadas através do Sistema EletrÓmco à AGÊNCIA

"•3C imptPSr» • - ;->-, r,' hor;is
Art 13° - As publicações na edição do Diário Oficial do Estado de

i
•

'
'
.,-rerà em até 02 (dois) dias úteis após a confirmação

DARE.
Parágrafo Único - Não atendidas às disposições consu-r

-caout" deste artigo as m n fias -orâo publicadas ate o ? t-gundc d>a
útil após a confirmação do pagamento v; • • v . à i- .. DA.RE -

Art 14" • .
• • ÍTbtado de C-

•
1

: •
i

e até as 17 h do dia útil anterior ã publicação da matéria
Art 16o- Os órgãos e entidades i .,-,̂ 0 Dubli<<í •
excluir - . •
In iin c senha, sob sua total responsabilidade, .,ni
útil antei ior à publicação da matéria
Arl 17" • i vos encaminhados pt-lo SÍSIPITM K •
' ' '•rm;jn t - < /«nados no banco de dados
BRASIL CKMTRAL - A R O ' • e nt-t

Art 18° - Qualquer cidadão t='j acesso à visualização,
e impressão
íiicjiraln.- • • . • ; . ,

• •
ír?s isais e setenta c cinco centavos) por centimc;
medindo H, 5 cm (oilo centímetros e meio)

1 - • ' í • ÍOí • i ri.' RS Hu 00
•ais)

ou financeira serão resolvidas pela AGÊNCIA BfW :

-
-• ' '

••iro de prestação d..
,

olução ^ntra cm viqor a partii rt<- • •
d . •
Art. 2Jf Revogam se as d i

( •2 /20 ' i fa , d e , > •

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE

Humberto Tannús Júnior
Presidente

i

:
Diretora de Telerradiodifusão e imprensa Oficial

DIARIOOFII
•
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METROBUS
Transporte Coletrvo S/A

Processo: 2017000406

Interessado: METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A.

Assunto: Contratação de Empresa Especializada em Publicação de Atos Oficiais.

DESPACHO N" 107/2017-DG.

Tendo em vista tudo o que consta dos presentes Autos, em especial a C.I. N°

2403/17 da Secretaria Geral, encaminhe-se à Presidência para conhecimento e decisão quanto

a viabilidade do prosseguimento do processo de contratação de empresa especializada em

publicação de Atos Oficiais de interesse da Metrobus.

Sugerimos, posteriormente, a remessa do Processo à Comissão Permanente de

Licitação para as providências de praxe.

Gabinete da Diretoria de Gesfão da Metrobus Transporte Coletivo S/A,
cm Goiânia aos 04 dias do mês de março de 2017.

RICARDO LUIZJAYME
DIRETOR DE GESTÃO

SõfiíusBruga Machado
presidência
METROBUS

METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A
Rua Patriarca,299 - Vila Regina CEP 74453-610 Goiânia - GO

Fones: (62) 3297-7790/3297-7791 - PABX: (62) 3297-1333 - FAX:(62) 3297-1206/3297-1312 - E-mail: dirfinanceira@metrobus.com.br
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METROBUS 11
Transporte Coletivo S/A

DE : ASSESSORIA JURÍDICA DATA: 07/03/2017
PARA : COMISSÃO PERMAP- £NTE DE LICITAÇÕES
ASSUNTO : Encaminhamento do Processo nQ 2017000406.

Cl N." : J-3J.

Senhor Presidente da Cl L,

A par em cumprimenta- .>, utilizamos do presente para, encaminhar os autos do

processo ny 2017000406, que trata das >ublicaçôes oficiais da Metrobus, uma vez que vieram

antecipadamente a esta Assessoria Juríd-ca, através de Despacho manuscrito da Presidência.

Todavia, faz-se necessári > posicionamento anterior desta Comissão no que tange

ao procedimento licitatório a ser seguido, para então, seja efetivada manifestação desta

Assessoria.

Ressalta-se a esta Comia iio, que seja observada a Lei Estadual n- 17.257/11, uma

vez que disciplina a competência da Agência Brasil Central como administradora dos serviços

gráficos da imprensa oficial no âmbito :lo Estado de Goiás.

Desta forma, após a an.*lise desta Comissão, volvam-se os autos à Assessoria

Jurídica para emissão de Parecer.

Sendo só o que temos a ratar no momento, subscrevo-me.

Atenciosamente,

Raf lei de Castro Júnior
Assessor Jurídico
OAB/CO 23.980

Rua 1'alriarL n°299. Vila Regina, Goiânia-GO
:!.: (í»2)3230-7500
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METROBUS
í-ansporte Coleíivo S/A

CJ_035/2Q17_ Goiânia, 07 de Abril de 2017
De: Comissão Permí nente de Licitação
Para: Assessoria Juríd ca
Assunto: Inexígibilídade r ° 001/17 - Processo n° 2017000406 -

Publicações Ofíc ais

Senhor Assessor,

Tratam os autos, solicitação elaborada pela Secretaria-Geral

desta empresa, através da Cl n° 240317- DIR-PRES, solicitando a

contratação da AGÊNCIA BRASIL CENTRAL, para veiculação de atos Oficiais

da Metrobus no Diário Oficial do Estado/ pelo período de 12 (doze) meses,

no valor de R$ 100.000,00 (cern mil reais).

Vieram os Autos a e: ta Comissão, para análise e definição da

modalidade de licitação a que se enquadra.

Assim, compulsando os Autos, verificado o teor da matéria e

documentação juntada, após a devida análise, conclui-se que o processo

enquadra-se na contratação per inexigibilidade, com fulcro no art. 30,

"Caput" da Lei 13.303/16, c/c are. 7°, II, "d" da Lei Estadual n° 17.257/11,

visto tratar-se de prestador de sf rviço exclusivo.

Encontra-se juntado copia do Diário oficial (Resolução DIREX N°

0001/2017), que determina < usto de cado publicação, tendo como

parâmetro o valor R$ 43,73 (quarenta e três reais e setenta e três

centavos), por centímetro, por (oluna medindo 8,5 cm (oito centímetros e

meio). Parágrafo Único - O valor mínimo para publicação será de R$

110,00 (cento e dez reais).

O valor da contrataçã>, foi baseado no histórico de publicações

realizadas no ano de 2016, devidamente apurado pela Secretaria-geral,

Metrobus Transporte Coletivo S/A - Rua Patt arca N°299 Vila Regina - Goiânia GO. Cep 74.453-610
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METROBUS
•onsporie Cotefivo S/A

N

permanecendo no valor global c 2 R$ 100.000,00 (cem mil reais) anuais,

incluso todos os encargos.

Desta forma, encamirhamos o presente processo à Assessoria

Jurídica, para que proceda a manifestação acerca da ínexigibilidade de

licitação.

Atenciosamente,

' v r/
Olício í.opes Vila Verde

Presidente da CPL

Metrobiis Transporte Coletivo S/A - Rua Patr arca N°299 Vila Regina-Goiânia GO. Cep 74.453-610
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CONTRA TO N° /17

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
QUE ENTRE SI CELEBRAM METROBUS
TRANSPORTE COLETIVO S/A E NAS
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ABAIXO:

CONTRATANTE:

METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A, com sede à Rua Patriarca, n° 299, Vila Regina,
nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o n<> 02.392.459/0001-03, adiante denominada apenas
de CONTRATANTE, representada pelo Diretor-Presidente MARLIUS BRAGA MACHADO e o
Diretor de Gestão RICARDO LUIZ JAVME, portadores das CI's. N° 1.404.934 SSP/GO,
1141434 SESP/GO, CPF/MF n° 307.798.551-91,307.303.681-49, respectivamente, todos
residentes e domiciliados em Goiânia-GO o;

CONTRATADA:

Tem justo e acordado o presente Contrato de Fornecimento, conforme cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL

O presente contrato vincula-se ao Processo n° 201600406, Inexigibilidade de Licitação
n° 001/2017, à proposta de preços apn sentada em / /201 . e às determinações
da Lei Federal n» 13.303/2016, de 30 de junho de 2016, na Lei Estadual n° 17.928, de 27 de
dezembro de 2012 e Lei Estadual 17.257/1.1.

Aplicam-se ainda à presente relação ju "ídica contratual os preceitos de direito público e,
supletivamente, os princípios da teoria gê ai dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A CONTRATADA compromete-se a pres :ar à METROBUS, Serviço de Publicações de Atos
Oficiais.

CLÁUSULA TERCEIRA - Df VIGÊNCIA E GESTÃO DO CONTRATO
O prazo de vigência do presente instrjrnento é de 12 (doze) meses, contados da sua
assinatura.

O presente Contrato, em atenção ao tern o do art. 40, VII da Lei 13.303/16, sua gestão será

1/8



1ETROBUS v -J
insporte Cctehvo EJA

'.O «íi í>:
acompanhada pela Servidora Surama Borges Hilário, ou quem for designado pelotôtítular desfcT
pasta por instrumento que o substitua. <*,) w^Tv

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES
O objeto deste contrato deverá ser prest do de acordo com os itens previstos no processo n°
2017000406 e necessidade da CONTRATA MTE.

Parágrafo Primeiro - Os serviços e serrem executados parceladamente, refere-se a
Publicação no Diário Oficial do Estado de Convocações, Extratos de Contratos e Aditivos, Atas
de Assembleias e Conselhos, Balanço da Empresa, Editais, Erratas e outros de interesse desta
Sociedade e de conformidade com a legislação em vigor.

Parágrafo Segundo - Da Especificação dos Serviços

Publicar no Diário Oficial, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da data
de recebimento da necessária Autorização de Divulgação encaminhada através de
correio eletrônico pela titular da Secretaria-Geral da Metrobus.

A Autorização de Divulgação acim j mencionada corresponde à Ordem de Prestação de
Serviços.

Os serviços deverão ser prestado-; observando-se a fidelidade ao texto encaminhado
pela Secretaria-Geral da Metrobus.

Em caso de equívoco ou erro na publicação, devera ser feita a correção, respondendo a
CONTRATADA por danos de qualquer natureza que venha a sofrer a CONTRATANTE, em
razão da ação ou omissão.

Parágrafo Terceiro - Do quantitativo de publicações

O quantitativo de publicações será definido de acordo com a necessidade da empresa

Parágrafo Quarto - O recebimento dos serviços se dará mediante atestado a ser firmado
pela titular da Secretaria-geral da Metrobus no verso da Nota Fiscal correspondente.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA fii a obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do
art. 69, IX da Lei 13.303/16.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
A CONTRATANTE obriga-se:

Cumprir fielmente o contrato;

Prestar quaisquer esclarecimento; que venham a ser formalmente solicitadas pela
CONTRATADA, pertinente ao objet i do contrato;

Zelar pelo bom andamento da pretendida contratação, dirimindo duvidas porventura
existentes;

Efetuar o pagamento à CONTRATAOA na forma prevista em contrato;

Relacionar-se com a CONTRATADA através do servidor designado pela CONTRATANTE,
Fiscal do Contrato, o qual acompanhará e fiscalizará a execução do objeto contratado,
verificando os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as
falhas detectadas comunicando à CONTRATADA as ocorrências de qualquer fato que, a
seu critério, exijam medidas sanesdoras;

A ação ou omissão, total ou pare ai, de fiscalização por parte da CONTRATANTE, não
fará cessar nem diminuir a esponsabilidade da CONTRATADA, pelo perfeito
cumprimento das obrigações esripuladas, nem quaisquer danos, inclusive contra
terceiros ou irregularidades consta adas.
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10 ^ »'A CONTRATADA obriga-se a:
"ft

Executar o objeto contratado err conformidade com as exigências estabelecRiasf.** '̂
Termo de Referência e no Instrumento Contratual;

Manter todas as condições de habi ação durante o prazo de vigência do contrato;

Responsabilizar-se, integralmente, jelo objeto da contratação, nos termos de legislação
vigente, prestando-os de acordo com as especificações e os prazos constantes no
Termo de Referência;

Responsabilizar-se, integralmente pelos seus empregados alocados na execução dos
serviços, arcando com todos os ustos, salários, transporte, refeição, verbas legais,
trabalhistas, fundiárias ou de qualc uer natureza, nos termos da legislação vigente.

Instruir seu(s) profissional(is) envolvido(s) na execução do objeto do contrato quanto à
necessidade de acatar orientações do representante da CONTRATANTE.

Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário
ou anormal que ocorra durante o cumprimento do contrato para adoção imediata das
medidas cabíveis;

E vedado, à CONTRATA, transferi-, no todo ou em parte, as obrigações do contrato,
sem prévia e expressa anuência dí. CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E REAJUSTE

A CONTRATADA prestará o serviço de acordo com a Ordem de Serviço discriminado na
Cláusula Quarta, pelo valor total de R$ ( ), inclusos todos os encargos,
inclusive frete, cujo pagamento será ef-;tuado em 10 (dez) dias, com a apresentação da
documentação pertinente e da respectiva :^ota Fiscal, que deverá ser eletrônica, atestada pelo
Fiscal do Contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO
Expedida a Ordem de Serviço a CONTRATADA providenciará a publicação do objeto contratado
e protocolizará a Nota Fiscal Fatura correspondente na Metrobus, que deverá ser
minuciosamente atestada, conferida e recebida pelo(a) Gestor(a) do Contrato.

Parágrafo Primeiro - O pagamento à CONTRATADA será realizado em 10 (trinta) dias, com a
apresentação da documentação pertinente e da respectiva Nota Fiscal Eletrônica (NF-e),
atestada pela titular da Secretaria-geral.

Parágrafo Segundo - O pagamento st.rá exclusivamente realizado através de crédito em
conta-corrente bancária (DOC, TED, Depósito), indicada pela CONTRATADA e de sua inteira
responsabilidade os dados fornecidos, dexidamente satisfeitas as condições do Contrato.

Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal Ele rônica deverá especificar, de forma pormenorizada,
todas as características do serviço e consignar os números óo(a):

i) Processo Administrativo que abrange a relação contratual;

• H} Contrato Administrativo;

• iii) Procedimento Licitatório;

• iv) Ordem de Serviço respectiva, í lém de estar acompanhada de:

0 a) Cópia da Ordern de Sen iço, emitida pela CONTRATANTE, relativamente a
Prestação de Serviço;
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0 b) Certidões Negativas atualixadas de Tributos Municipais, Estaduais è':-Federais^O/
(INSS, FGTS, Trabalhista etc.).

Parágrafo Quarto - A regularidade 1 scal da CONTRATADA poderá ser substituída por
Certificado de Registro Cadastral, em situação "REGULAR", perante o Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado •• CADFOR, ac ministrado pela Secretaria da Fazenda de Goiás,
verificada a compatibilidade da atividade i a empresa e o objeto adjudicado/licitado.

Parágrafo Quinto - A CONTRATANTE ré eitará, no todo ou em parte, o serviço executado em
desacordo com o disposto no Contrato. Se após o recebimento provisório constatar que o
serviço foi executado em desacordo co n o especificado, com defeito ou incompleto, será
notificada a CONTRATADA, interrompendu-se os prazos de recebimento, e ficando suspenso o
pagamento até que seja sanada a situação.

Parágrafo Sexto - Caso a CONTRATAD/ seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento
de Impostos e Contribuições das Microe.npresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES,
deverá apresentar, juntamente com a íatura, a devida comprovação, a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

Parágrafo Sétimo - Os créditos da execução contratual de titularidade da CONTRATADA são
inegociáveis.

Parágrafo Oitavo - Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ - da Metrobus Transporte Coletivo S/A. É 02.392.459/0001-03.

CLÁUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

A Metrobus Transporte Coletivo S/A, soc.edade de economia mista, não conta com qualquer
recurso orçamentário do Estado, razão pela qual todas as despesas são suportadas com
receitas próprias, através da Conta contai * l de receitas n° 4.1.1.01.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Constituem ilícitos administrativos, sen-i prejuízo das sanções penais cabíveis, além das
práticas previstas nos arts. 82, 83 e 84 ca Lei Federal 13.303/16 de 30 de junho de 2016, na
Lei Estadual n° 17.928, de 27 de dezembro de 2012 ou em dispositivos de normas que vierem
a substituí-los.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA que incorra nas faltas referidas nesta cláusula aplicam-
se, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório,
as sanções previstas nos arts. 82 a 84 da Lei Federal n° 13.303/16; e Lei Estadual n°
17.928/12, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, descrita nos art 89 a 99 da Lei Federal
8.666/93.

Parágrafo Segundo - Nas hipóteses grevistas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o
interessado poderá apresentar sua def< sã no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
notificação do ato, sendo facultada a prc Jução de todas as provas admitidas em direito, por
iniciativa e a expensas daquele que as inc cou.

Parágrafo Terceiro Quando neces; árias, as provas serão produzidas em audiência
previamente designada para este fim.

Parágrafo Quarto A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado no
cumprimento do ajuste, sem prejuízo das demais sanções previstas nesta Cláusula, sujeitará a
CONTRATADA à multa, conforme infraçõ ;s cometidas e graus constantes nas tabelas l e 2,
abaixo. O valor mensal do Contrato -era apurado dividindo-se o valor global por 12,
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equivalente ao número de meses do ano, ndependentemente se iniciadas ou não aa©rdens de
Í*L

Serviço no Contrato. <>j *

Tabela í
GRAU

01

02

03
04

05

06

COF-RESPONDENCIA

2 °/

4 °/

6 °/

7 °/

8 °/

10 c

Q sobre c valor mensal do contrato
o sobre o valor mensal do contrato
o sobre o valor mensal do contrato
o sobre c valor mensal do contrato
o sobre o- valor mensal do contrato
/o sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2:
ITEM

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

INFRAÇAD (DESCRIÇÃO)

Deixar de cumprir quaisquer do; itens do Edital, Termo de Referência e
de seus Anexos, não previstos nesta tabela de multas, por ocorrência.

Recusar-se a executar serviço, ou fornecer produtos mediante as
orientações da CONTRATANTE, p >r ocorrência.
Deixar de manter o quantitativo de profissionais alocados na execução
dos serviços, por ocorrência.
Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente
ou não atenda às necessidades, por funcionário.
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato o
coordenador, conforme previsto .10 Edital, por ocorrência.
Deixar de manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da
CONTRATANTE, por ocorrência.
Deixar de cumprir quaisquer doí, itens do Edital, Termo de Referência e
seus Anexos, não previstos ntsta tabela de multa, em reincidência
formalmente notificada, por oconência.
Deixar de fornecer EPIs (Equipa, nentos de Proteção Individual), quando
exigido em lei ou convenção, <,<os seus empregados e de não impor
penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por ocorrência.
Permitir a presença de empregado sem crachá ou uniforme, com traje
sujo, manchado ou mau apresentado, por ocorrência.
Deixar de zelar pelas instalações utilizadas da CONTRATANTE, por
ocorrência.
Entregar o objeto licitado ou prestar serviços de forma parcial ou
fracionado, ou ensejar o seu retardamento, por ocorrência.
Deixar de empregar, na execi cão dos serviços, pessoal legalmente
contratado nos termos da legislarão vigente, por ocorrência.
Manter empregado sem qua;ificação para executar os serviços
contratados ou fornecer produtos defeituosos ou viciados, por
empregado ou entrega.
Transferir a outrem, no todo 01- em parte, o objeto do contrato, sem
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, por ocorrência.
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços ou fornecimentos contratuais, por atendimento.
Deixar de efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e
sociais, bem como arcar com qi aisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução do conti ato, por ocorrência.
Permitir situação que crie a possibilidade de causar agressões ou ofensas
verbais, vias de fato, dano físico, lesão corporal ou consequências letais.

GRAU

1

2

2

2

2

2

2

2

2

3

3

3

3

4

5

5

6
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19.

Comportar-se de modo inidôní o ou apresentar documentação falsa,
adulterada ou que não represente a verdade dos fatos, exigida para o
Certame ou durante a execução :ontratual.
Fraudar a execução do cordato, por qualquer maneira (marca,
quantitativo, espécie, qualidade L 'te.)

^ ° J

6

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA fie rá sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato ou Nota Fiscal, no cãs < de descumprimento total da obrigação, bem como
nas hipóteses de recusar-se à celebração do contrato dentro de 05 (cinco) dias de sua
convocação, ou de prestar a garantia contratual, nos prazos estipulados no presente

Instrumento.

Parágrafo Sexto - As multas previstai; no Parágrafo Quarto desta Cláusula poderão ser
aplicadas isoladas ou conjuntamente co.n outras sanções, a depender do grau de infração
cometida pela CONTRATADA, sem prejuízo de: a) advertência; b) rescisão contratual (art. 78,
Lei 8.666/93); c) cobrança de lucros cê: santes e/ou danos emergentes, por ela causados, a
ser apurados pela CONTRATANTE; d) Declaração de Inidoneidade, suspensão de licitar,
impedimento de contratar com a Adn inistração Pública Direta e Indireta de Goiás, e
descredenciamento do Cadastro Unificaco de Fornecedores do Estado de Goiás - CADFOR,
enquanto perdurarem os motivos determ.nantes da punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade ,íue aplicou a penalidade, que será concedida quando

ressarcida a CONTRATANTE dos prejuízo^ resultantes e após decorrido o prazo da respectiva
sanção.

Parágrafo Sétimo - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será deduzida
dos valores eventualmente devidos pe'3 CONTRATANTE, ou ainda poderá, em qualquer

caso,ser paga espontaneamente no prazc máximo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento da
intimação da decisão ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Oitavo - A(s) multa(s) a ser(om) aplicada(s) não impede(m) que a CONTRATANTE

rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.

Parágrafo Nono - Com fulcro no art" 81, da Lei Estadual 17.928/12, a suspensão de
participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração Pública Direta e
Indireta do Estado de Goiás, deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

1-6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornece-
dor tenha adotado as medidas corretivas jio prazo determinado pela CONTRATANTE;

b) alteração da quantidade ou qualidade 'ia mercadoria fornecida.

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de

suas parcelas ou do fornecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos caso.? de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço ou fornecimento sem justa fundamentação e prévia comunicação à
CONTRATANTE;

c) praticar ilícito visando frustrar os t.-bjetivos de licitação no âmbito da Administração
Estadual;
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d) sofrer condenação definitiva por prátic i dolosa de fraude fiscal no recolhimento de Tributo.
-*0j

Parágrafo Decimo. Não será aplicada multa se, justificado e comprovado, o atraso na
execução do contrato resultar de caso for u i to ou de força maior.

*»
Parágrafo Décimo Primeiro. Na rescisê j do contrato com base nos incisos XII a XVII do art.
78, da Lei n° 8.666/93, sem que hajc culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos
prejuízos regularmente comprovados qu<:> houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos
devidos pela execução do contrato até a cata da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA A TERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 81 da
Lei Federal n° 13.303/16, sempre por me o de termos aditivos.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou reduções que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial do contraio, nos termos do art. 81, §1°, da Lei n° 13.303/16.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nas
seguintes condições (arts. 77 a 80, Lei 8.('66/93):

a) por determinação unilateral e escrita da Administração, com 30 (trinta) dias de
antecedência, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78, da Lei Federal
n° 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, com exceção dos incisos
XII a XVII, quando não haja culpa, sem embargo da imposição das penalidades que se
demonstram cabíveis em processo administrativo regular;

b) amigavelmente, por acordo entre as p.irtes, reduzida a termo, desde que haja conveniência
para a Administração Pública;

c) judicial, nos termos da legislação em v.gor.

Parágrafo Terceiro - A rescisão admin strativa ou amigável será precedida de autorização
escrita e fundamentada da Diretoria Executiva da CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto - A inexecução tote. ou parcial do contrato enseja a rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas '.:'m lei ou regulamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RI PACTUAÇÃO DO CONTRATO

Será admitida repactuação que vise, e> alusivamente, a correção da planilha de custos de
categoria profissional ou insumos, vis indo à sua adequação aos preços de mercado,
observados o interregno mínimo de l um) ano, após a apresentação da proposta ou do
orçamento a que ela se referir, conforma definido no Edital, e a demonstração analítica da
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada.

Parágrafo Primeiro - A data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou
equivalente que estipular o salário vigente à época da apresentação da nova proposta pela
CONTRATADA será adotada para fins de r.ípactuação, sendo vedada a inclusão de antecipações
e de benefícios não previstos originariamt nte.

Parágrafo Segundo - A repactuação se:á precedida de demonstração analítica do aumento
dos custos, de acordo com a Planilha de C .jstos e Formação de Preços.

Parágrafo Terceiro - Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a vigência do
contrato, a CONTRATADA deverá pleitear ;i repactuação dos preços anteriormente à efetivação
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da prorrogação contratual, sob pena de, ião o fazendo tempestivamente, ocorrer a> preclusão
do seu direito, caso ultrapasse a anualidade, o índice para o reajuste contratual será

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUI DA - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA

É vedada a transferência total ou parcial ( o objeto contratado.

CLÁUSULA DEC MA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, com expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, pá a dirimir todo e qualquer litígio oriundo do presente
contrato.

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato, em 03
(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de testemunhas.

Goiânia-GO, de de 2017.

CONTRATANTE:

MARL US BRAGA MACHADO
3iretor-Presidente

RICARDO LUIZ JAYME
D .-etor de Gestão

CONTRATADA:

Testemunhas:

l -
Nome:
CPF:

2 -
Nome:
CPF:

Representante
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GOVERNO C O ESTADO DE GOEÃS \a da Estado da Casa Civil '*n, ,«r-^)

DECRETO N° 8.578 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016.

Aprova o Regulamento da Agência Brasil Central e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO Ef.TADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições constitucionais e

legais e tendo em vista o que consta do Processo n° 201500005000387,

D E C R E T A :

Art. 1° Fica aprovado o ar jxo Regulamento da Agência Brasil Central.

Art. 2° Este Decreto entrí em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto n°
7.420, de 11 de agosto de 2011, e o Regulam ;nto por ele aprovado.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 24 de fevereiro de 2016,

128° da República.

MARCON FERREIRA PERILLO JÚNIOR

;D.O. de 01-03-2016)

REGULAMENTO >A AGÊNCIA BRASIL CENTRAL-ABC.

TÍTULO l
DA CARAC' ERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS

Art. 1° A Agência Brasil (.entrai, denominação que a Lei n° 18.746, de 29 de dezembro de
2014, em seu art. 13, conferiu à então Agem ia Goiana de Comunicação, criada pelo art. 6°, inciso U, da Lei n°
13.550, de 11 de novembro de 1999, é entidade autárquica estadual, dotada de personalidade jurídica de direito
público interno, com autonomia administrativo, financeira e patrimonial, jurisdicionada à Secretaria de Estado da
Casa Civil, nos termos do inciso l do art. 9° cia Lei n° 17.257, de 25 de janeiro de 2011.

Art. 2° À Agência Brasil ( entrai compete executar os serviços públicos de radiodifusão de
sons e de sons e imagens das emissoras de propriedade do Estado, administrar os serviços gráficos da
imprensa oficial, bem como implementar, ru rmatizar e institucionalizar sistema informatizado para o envio e
recebimento de dados e informações eletrôi icos referentes ao conteúdo a ser publicado no Diário Oficial do
Estado de Goiás, conforme dispõe o Decreto -1° 8.496, de 02 de dezembro de 2015.

TÍTULO M
DA ESTRUTURA OF (3ANIZACIONAL BÁSICA E COMPLEMENTAR

Art. 3° As unidades admi listrativas que constituem a estrutura básica e complementar da
Agência Brasil Central são as seguintes:

\ do Gootõo;
-Extinto pela Lei n" 19.574, de 29-12-2016, art. • ", VI, "a", 1.4.
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- Secretaria Executiva.
- Acrescido pelo Decreto n" 8.746, de 05-09-201 H.

M - Presidência:

a) Gerência Jurídica;

III - Chefia de Gabinete;

IV - Diretoria de Telerradiodifusão, Imprensa Oficial e Site:

a) Núcleo da Rádio Brasil Central AM/FM;

b) Núcleo da Televisão Brasil Central;

c) Núcleo do Site;

d) Núcleo de Imprensa Oficial;

V - Diretoria de Gestão, Planejamento e Finanças.

TÍTULO III
DO CAMPO FUNCIONAL DAS UNIDADES DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

CAPÍTULO l
DO CONSELHO DE GESTÃO

Seção l
Da Finalidade

Art. 4° O Conselho de Gestão, integrante da Agência Brasil Central - ABC-, por força do
inciso II do art. 18 da Lei n° 17.257, de 25 de janeiro de 2011, tem por finalidade:

I - fixar a orientação geral dos seus trabalhos e negócios, em consonância com os planos
de ação do Governo do Estado;

II - - aprovar as propostas de planos, programas, projetos e orçamentos a serem
encaminhados ao Governo do Estado;

III -fixar diretrizes e aprovar o planejamento estratégico da Entidade;

IV - fixar diretrizes para d elaboração de planejamentos de curto, médio e longo prazo da
Entidade;

V - aprovar proposta de instituição e/ou alteração nos planos de cargos e salários dos
respectivos servidores da Autarquia;

VI - apreciar e aprovar projetos e ações que resultem em aumento de despesa da Agência;

VII - supervisionar a execução de planos, programas e projetos;

VIII - aprovar o seu reginento interno e outras normas de funcionamento do Conselho de
Gestão;

IX - aprovar propostas de contratação de empréstimos e outras operações que resultem em
endividamento;

X — aprovar propostas de ;iquisição ou alienação de bens imóveis;



XI - apresentar ao Gove^ador do Estado, até 31 de janeiro de cada ano, relatório anual
sobre os trabalhos e negócios da Agência, realizados no exercício anterior.

Seção I-A ,<ft
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO DE GESTÃO /&

-Acrescida p- Io Decreto n° 8.746, de 05-09-2016. < 3

*•f í )>*""_ y vi
Art. 4 - A Compete à Secr* laria Executiva do Conselho de Gestão: \c^ ;:>

- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201. i. '*V C : - '

I - prover os recursos nec issários ao desempenho das atividades do Conselho;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 i.

II - assistir o Presidente do Conselho no desempenho de suas atribuições regulamentares;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 ti.

III - providenciar a pubi:cação dos atos normativos e administrativos expedidos pelo
Conselho, nos casos exigidos;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201ri.

IV - receber, expedir e cortrolar correspondências do Conselho;
- Acrescido pelo Decreto n" 8.746, de 05-09-201 i.

V - controlar a frequência dos Conselheiros e notificá-los acerca de faltas consecutivas ou
intercaladas às reuniões do Conselho;
- Acrescido pelo Decreto n" 8.746, de 05-09-201 <>.

VI - elaborar relatórios par;i avaliação das atividades do Conselho;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 ó.

VII - manter organizado o sistema de protocolo e arquivamento de documentos relacionados
ao Conselho;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 ft.

VIM - realizar outras atividades correlatas.
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 "i.

Seção II
Da Organização do Colegiado

Subseção l
Da Composição

Art. 5° O Conselho de Gestão da Agência Brasil Central -ABC- terá 05 (cinco) membros,
sendo (03) três designados pelo Governador do Estado, com a seguinte composição:

I - o Secretário de Estado da Casa Civil, que será o seu Presidente;

II - o Presidente da Agência Brasil Central -ABC-, que será seu Vice-Presidente;

III - 1 (um) representante do Governo do Estado, a ser indicado pelo Titular da Secretaria
jurisdicionante;

IV - 02 (dois) representan es de entidades da sociedade civil, diretamente relacionados com
os objetivos da Agência, a serem indicados velo Presidente da Agência Brasil Central -ABC-, após apreciação
do Titular da Secretaria jurisdicionante.

Art. 6° Os 03 (três) membros indicados e seus suplentes serão designados pelo Chefe do
Poder Executivo.

Parágrafo único. Os suplentes do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Gestão
serão por eles indicados.



Subseção II«_ _ . T of —
-yDo Funcionamento ^ ̂

Art. 7° O Conselho de Gestão da Agência Brasil Central -ABC-, funcionarâv.na sede çL#
Entidade e reunir-se-á ordinariamente uma ve^ por mês e, extraordinariamente, sempre que necesáátou wfi^*

§ 1° Para realização das reuniões será exigido quorum mínimo de metade mais um de seus
membros.

§ 2° Os Conselheiros supljtntes, quando não substituindo os titulares, poderão participar das
reuniões somente com direito a voz.

Art. 8° As deliberações GO Conselho de Gestão da Agência Brasil Central, observado o
quorum mínimo, serão tomadas pela maioria dos membros presentes.

§ 1° As deliberações serão expressas por meio de resoluções assinadas pelo seu
Presidente.

§ 2° O Presidente terá direito a voto nominal e também ao de desempate.

§ 3° As resoluções a serem publicadas no Diário Oficial serão definidas pelo Conselho.

Seção III
Das Atribuições dos Membros do Colegiado

Subseção l
Do Presidente do Conselho de Gestão

Art. 9° São atribuições do Presidente do Conselho de Gestão:

I - propor a pauta, convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II - expedir resoluções, atns e portarias decorrentes das decisões do Conselho;

III - cumprir, fazer cumprir e fiscalizar a execução das resoluções, dos atos e das portarias
do Conselho;

IV - coordenar e avaliar as atividades do Conselho;

V - representar o Conselho nos atos que se fizerem necessários, perante órgãos e entidades
dos poderes municipal, estadual e federal e/cu particulares;

VI - coordenar a elaboração do relatório anual de atividades da Agência, a ser encaminhado
ao Governador do Estado;

VII -designar membros para compor comissões;

VIM - expedir, após apreciação do Conselho, normas complementares relativas ao seu
funcionamento e à ordem dos trabalhos;

IX - garantir a elaboração ,io planejamento estratégico da Agência;

X - abrir, rubricar e encerrar os livros do Conselho;

XI - resolver as questões ;íe ordem que forem levantadas nas reuniões plenárias;

XII - praticar os demais atos indispensáveis ao cumprimento das finalidades do Conselho.

Subseção II
Do Vice-Pr ísidente do Conselho de Gestão



/T O\. 10. São atribuições dcVice-Presidente do Conselho de Gestão: vi

S
l - assessorar o Presidente em todas as suas atividades e exercer funções inerentes^©-

Presidência, na hipótese de delegação de atrouição; "^Vo »fî

1 1 - coordenar os serviços administrativos do Conselho de Gestão;

III - requisitar ou solicitar dos órgãos públicos, quando de interesse da Agência, certidões,
atestados, informações, cópias de documentos e de expedientes ou processos administrativos;

IV - praticar os demais atos indispensáveis ao cumprimento das finalidades do Conselho.

Subseção III
Dos Conselheiros

Art. 11. São atribuições do/i Conselheiros do Conselho de Gestão:

I - apreciar e deliberar sobre os assuntos constantes da pauta das reuniões;

II - comparecer às reuniões, justificando faltas e impedimentos;

III - relatar processos que lhes forem distribuídos, proferindo o voto a seguir;

IV - apreciar e requerer vista de processos que não estejam suficientemente esclarecidos,
solicitando as diligências necessárias;

V - requerer, justificadamente, que constem da pauta assuntos que devam ser objeto de
discussão e deliberação;

VI - requerer ao plenário solicitação de pareceres externos;

VII - participar das sessões e votar as matérias em deliberação, salvo impedimento;

VIM - relatar matérias quo lhes forem destinadas, dentro do prazo de 15 (quinze) dias ou
outro prazo designado, se a matéria assim o ;xigir, proferindo o seu voto na sessão imediata ao vencimento do
prazo;

IX - propor ou requerer esclarecimentos que lhes forem úteis para melhor apreciação das
matérias a serem deliberadas.

Seção IV
Disposições Gerais

Art. 12. O Conselho de Gestão deverá funcionar no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias
contados da publicação deste Regulamento.

Art. 13. O exercício da fincão de membro do Conselho de Gestão não será remunerado,
sendo considerado como serviço relevante pr istado ao Estado de Goiás.

Art. 14. Os assuntos trax-ados e as decisões tomadas nas reuniões do Conselho ficarão
registrados em atas, cuja aprovação se fará r a próxima reunião.

Art. 15. O Conselho de C .estão da Agência Brasil Central -ABC-, observada a legislação
vigente, estabelecerá normas complementarei relativas ao seu funcionamento e à ordem dos trabalhos.

CAPÍTULO II
DA CHEFIA DE GABINETE

Art. 16. Compete à Chefia te Gabinete:



I - assistir o Presidente m desempenho de atribuições e compromissos oficiais;

II - emitir parecer nos ass intos que lhe forem atribuídos pelo Presidente; ff

- coordenar a agenda d) Presidente; ^0 <^J

o1

</•

M*,
IV - promover e articular c :intatos sociais e políticos do Presidente; <•„.,
V - atender as pessoas qi,e procuram o Gabinete do Presidente, orientá-las e prestar-lhes as

informações necessárias, encaminhando-as, guando for o caso, ao Titular;

VI - realizar outras ativida lês correlatas.

CAPÍTULO III
DA DIRETORIA DE T€LERRADIODIFUSÂO, IMPRENSA OFICIAL E SITE

Art.17. Compete à Diretori.: de Telerradiodifusão, Imprensa Oficial e Site:

I - coordenar e supervisaunar as atividades da Televisão Brasil Central, da Rádio Brasil
Central OC/OT/OM e FM, de Apoio Técnico da Televisão e das emissoras de Rádio AM/FM da Agência e da
Imprensa Oficial;

II - acompanhar os contritos de prestação de serviços, tendo por objeto a realização de
atividades e serviços da sua área de competência;

III - definir a programaçãc regional e a segmentação da Televisão Brasil Central e da Rádio
Brasil Central OC/OT/OM e FM, bem como realizar pesquisas para análise, melhoria, criação e/ou eliminação
de programas;

IV - programar e avaliar o:- níveis de audiência e a participação da Televisão Brasil Central e
da Rádio Brasil Central OC/OT/OM e FM, pn pondo, desenvolvendo e implantando novos projetos que visem à
ampliação dessa audiência, de conformidade com as políticas e diretrizes de comunicação fixadas pelo Poder
Executivo e/ou pelo Conselho de Gestão;

V - analisar as propostas de inclusões, alterações e/ou inserções nas programações fixas
ou eventuais da Televisão Brasil Central e da Rádio Brasil Central OC/OT/OM e FM;

VI - realizar o planejamet !o anual das coberturas de eventos da Televisão Brasil Central e
da Rádio Brasil Central OC/OT/OM e FM bem como dos eventos jornalísticos, artísticos, esportivos e
culturais, propondo estratégias e alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros necessários;

VII - coordenar a cobertua de eventos externos de interesse das comunidades abrangidas
pelos sinais da Televisão Brasil Central e da 3ádio Brasil Central OC/OT/OM e FM e dos de interesse do Poder
Executivo, no país e no exterior;

VIII - acompanhar e im ilementar os acordos necessários para o estabelecimento das
grades de programação da Televisão Brasil Central e da Rádio Brasil Central OC/OT/OM e FM, quando das
transmissões em formação de rede e de cadeia nacional ou estadual obrigatórias, em atendimento à
normalização aplicável, controlando as greJes de programação local em função da nacional, quando da
existência de convénios, contratos ou acordo ; de retransmissão;

IX - controlar as atividac ss de marketing, bem como as de produção, locução, roteiro e
acompanhamento de veiculações comerciai: e inserções da Rádio Brasil Central OC/OT/OM e FM e da TV
Fiscal;

X - apoiar os projetos de descentralização administrativa, efetivando a instalação e
manutenção das Subestações da Televisão E lasil Central e da Rádio Brasil Central OC/OT/OM e FM;

XI - controlar as ativid, dês pertinentes à Imprensa Oficial, bem como a impressão,
publicação e circulação do Diário Oficial e do Diário da Justiça do Estado de Goiás;



XII -- explorar diretame ite, ou mediante concessão ou permissão, QSJ» serviços de \

^
radiodifusão sonora e de sons e imagens; £ ^ f _

XIII - propor políticas de comercialização, assim como as alterações nas tabèl̂ , de p
praticadas pelas Rádios Brasil Central AM/FrV< e Televisão Brasil Central; -^Oj

XIV - proceder, regularmente, a pesquisas e/ou outras técnicas de avaliação sobre a
performance das atividades da Agência, no ^ue concerne aos níveis de audiência das Rádios Brasil Central
AM/FM e Televisão Brasil Central;

XV - supervisionar a produção das mídias destinadas à inserção nas Rádios Brasil Central
AM/FM e Televisão Brasil Central, bem como armazenar as mídias produzidas e/ou veiculadas e respectivas
cópias de segurança (backup}',

XVI - supervisionar a locução das inserções comerciais nas Rádios Brasil Central AM/FM e
Televisão Brasil Central, elaborando e/ou sugerindo, quando for o caso, o conteúdo dos textos comerciais e
trilhas sonoras dos materiais produzidos internamente;

XVII - coordenar os processos de avaliação dos materiais publicitários destinados à
veiculação comercial e/ou promocional nas Rídios Brasil Central AM/FM e Televisão Brasil Central;

XVIII - gerir a informarão por meio do site de notícias eletrônicas, webjornal e novas
tecnologias da informação;

XIX - realizar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV
DA DIRETORIA DE GESTÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

Art. 18 Compete à Giratória de Gestão, Planejamento e Finanças:

I - coordenar as atividades de gestão de pessoas, execução da contabilidade orçamentaria,
financeira e patrimonial, bem como de serviços administrativos, planejamento, tecnologia da informação e
suporte operacional para as demais atividade:;;

II - viabilizar a infraestruljra necessária à implementação de sistemas informatizados que
suportem as atividades da Agência;

III - prover e garantir recursos físicos, humanos, materiais e serviços necessários ao
perfeito funcionamento da Autarquia;

IV - coordenar a formulação de planos estratégicos, Plano Plurianual (PPA), proposta
orçamentaria, bem como o desenvolvimento e acompanhamento de projetos, programas, ações e avaliação dos
resultados da Entidade;

V - promover e garantir a atualização permanente dos sistemas e relatórios de informações
governamentais, em consonância com as dir trizes dos órgãos de orientação e controle;

VI - definir e coordenar a execução da política de gestão de pessoas da Entidade;

VII - supervisionar as atividades referentes a pagamento, recebimento, controle,
movimentação e disponibilidade financeira acompanhando a execução da contabilização orçamentaria,
financeira e patrimonial da Entidade;

VIM - coordenar o processo de modernização institucional e a melhoria contínua das
atividades da Entidade;

IX - realizar outras ativida ies correlatas.

TÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS PRINCIPAIS DIRIGENTES



- Redaçào dad; selo Decreto n" 8.746, de 05-09-2016. /j^ '-..•

// °N
TÍTULO IV rÇ\S ATRIBUIC' *E6 DOS PRINCIPAIS DIRIGENTES /-

O

CAPÍTULO l
DO SECRETÁRIO E<ECUTIVO DO CONSELHO DE GESTÃO

- Redação dadto- ;jelo Decreto n" 8.746, de 05-09-2016.

CAPÍTULO l
DO PRESIDENTE

Art. 19. São atribuições de Secretário Executivo do Conselho de Gestão;
- Redação dada pelo Decreto n° 8.746, de 05-09 ÍÍ016.

Aft. 19. •SãeH3tribuiç-êeS'-éfr-PrGsidofíte-éo Agônoia-BFaoíí Contrai:

I - prestar assistência ao presidente do Conselho, no cumprimento de suas atribuições, na
preparação de pautas das sessões, classificação das matérias por ordem cronológica de entrada no protocolo e
distribuição aos membros do Conselho;
- Redação dada pelo Decreto n° 8.746, de 05-O9-201 6.

\ auxiliar o Governador do Eotado no cxoroício do dirogão superior do Administração
ootoéuol;

II -- coordenar o controle de frequência dos conselheiros e a notificação de falias
consecutivas ou intercaladas às reuniões do "onselho;
- Redação dada pelo Decreto n° 8.746, de 05-O9 :í016.

W - oxorocr-a • administfefão da Agência Brosil-Gentrat — ABC . roproocntande-a-otivo e
passivamente, — praticando todos OG — otos necessários — RO ...... arco do—sua competência, — notoriamente os
fetaoionadoG com orientação, coordenação c Dupcrvioão doa atividadoci a cargo doo unidades administrativas
intcgrontoG da Entidade;

III - supervisionar as atividades de publicação dos atos normativos e administrativos
expedidos pelo Conselho, nos casos exigidos;
- Redação dada pelo Decreto n" 8-746, de 05-09-2016.

\\\ pratioaf-os atos poftk-tontos ao atribuições que-4ho forem conferidas ou dologadao pelo
Governador do Estado;

IV - promover medidas necessárias ao cumprimento das decisões do Conselho;
- Redação dada pelo Decreto n° 8.746, de 05-O9 201 6.

4V - expedir inotruc-õoG <•' outros atos normativoG nccoGGárioa à boa oxccuçee do Ici&r
dee-fotoo c rogulamontoo;

V • despachar com v Presidente, informando-o dos trabalhos, das providências
administrativas, dos processos e demais documentos em tramitação no Conselho;
- Redação dada pelo Decreto n° 8-746, de 05-09-2016.

V — prootor, pcssoalmonti-- ou por ooorite, à Assembleia Legislativo ou a qualquer do suas
comiGGõoG, — quando oonvooodo o no fornia do convocação. — Hrtefmacees — sobro aGounto previamente
determinado:

VI - atender as pessoas que procuram o Conselho, orientá-las e prestar-lhes as informações
necessárias, encaminhando-as, quando for o ?.aso, ao Presidente do Conselho;
- Redação dada pelo Decreto n" 8.746, de 05-O9 -201 6.

V] — propor ao Cov/omadoí -anualmente, o orçamento do Entidade;

VII - coordenar a elaborai ao de relatórios semestrais e anuais das atividades do conselho,
visando avaliar o seu desempenho;
- Redação dada pelo Decreto n° 8.746, de 05-O9 :!016.

VW — oricntef o GuporviskiHor OG atividodoo relacionadas ò gestão do pcosoasrò cxocueãe
da eentabilidado orço monto ria,--frnancoi rã ^i—patpifnoniat,— es--sef¥igos administrativos, o planejamento, a
modernização institucional, oo prooooooD liei íitárioo do contratos o de convénios, o tecnologia da informaç-õo c
o suporte operacional poro oo dcmaio atividaie&r



* /^c'\M - delegar atribuições i specíficas do seu cargo, com conhecimento prévio do T3 rés i dente;

- Redação dada pelo Decreto n° 8.746, de 05-O9 2016.
c.
*O

VHJ—orientar o Gupcrvioic.var os-at»vidaáes jurtá+eas da Entidade;

IX - desempenhar outras atividades decorrentes do pleno exercício do cargo e as que lhes
forem atribuídas pelo Presidente da Entidade
- Redação dada pelo Decreto n° 8.746, de 05-00-2016.

+X—delegar ouoo otribui-,õoo por ato cxprcooo QOQ oubordinadoo, oboorvadoo oo límitco
ostobclocidoo om lei;

X outroo dccorrcntco do pleno oxcroício do oorgo c ao que lhe forem oomctidoo pelo

- Suprimido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-2014.

CAPÍTULO I-A
DO PRESIDENTE

-Acrescido p -Io Decreto n° 8.746, de 05-09-2016.

Art. 19-A. São atribuições do Presidente da Agência Brasil Central:
- Acrescido pelo Decreto n" 8.746, de 05-09-201 (i.

I - auxiliar o Governado- do Estado no exercício da direção superior da Administração
estadual;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 -.i.

II - exercer a administração da Agência Brasil Central - ABC - representando-a ativa e
passivamente, praticando^ todos os atos necessários na área de sua competência, notadamente os
relacionados com orientação, coordenação e supervisão das atividades a cargo das unidades administrativas
integrantes da Entidade;
-Acrescido pelo Decreto n" 8.746, de 05-09-201...

III - praticar os atos perti.ientes às atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas pelo
Governador do Estado;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201-..

IV - expedir instruções 3 outros atos normativos necessários à boa execução de leis,
decretos e regulamentos;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 'i.

V - prestar, pessoalmentt: ou por escrito, à Assembleia Legislativa ou a qualquer de suas
comissões, quando convocado e na for Tia da convocação, informações sobre assunto previamente
determinado;
-Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-2010.

VI - propor ao Governador anualmente, o orçamento da Entidade;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 H.

VII - orientar e supervisionar as atividades relacionadas à gestão de pessoas, à execução
da contabilidade orçamentaria, financeira ^ patrimonial, os serviços administrativos, o planejamento, a
modernizaçãoinstitucional, os processos licit^tórios de contratos e de convénios,a tecnologia da informação e o
suporte operacional para as demais atividades;
-Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 M.

VIII - orientar e supervisic lar as atividades jurídicas da Entidade;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 -i.

IX - delegar suas atribuições por ato expresso aos subordinados, observados os limites
estabelecidos em lei;
- Acrescido pelo Decreto n° 8.746, de 05-09-201 i.

X - desempenhar outras itividades decorrentes do pleno exercício do cargo e as que lhe
forem cometidas pelo Governador.
- Acrescido pelo Decreto n" 8.746, de 05-09-201 í.



CAPITULOU /
OC CHEFE DE GABINETE

• f*"
** ' *>

v oArt. 20. São atribuições de Chefe de Gabinete:
^ ™

I - responsabilizar-se peh qualidade e eficiência das atividades de atendimento direto ao
Presidente;

II - responsabilizar-se peh -s atividades de relações públicas e assistir o Presidente em suas
representações políticas e sociais;

III - submeter à considera. ;ão do Presidente os assuntos que excedam a sua competência;

IV - delegar atribuições es pacíficas de seu cargo, com conhecimento prévio do Presidente;

V - despachar com o Pres. dente;

VI - outras decorrentes cio pleno exercício do cargo e as que lhe forem cometidas pelo
Presidente.

CAPÍTULO 111
DO DIRETOR DE TLLERRADIODIFUSÃO, IMPRENSA OFICIAL E SITE

Art. 21. São atribuições de Diretor de Telerradiodifusão e Imprensa Oficial e Site:

I - exercer a administrai ao geral das unidades complementares vinculadas à Diretoria,
zelando pelo cumprimento de suas disposici es regulamentares e praticando os atos de gestão administrativa
no âmbito de sua atuação;

II - supervisionar e acompanhar a programação regional e a segmentação da Televisão
Brasil Central e da Rádio Brasil Central OC, OM, OT e FM, bem como autorizar a realização de pesquisas para
análise, melhoria, criação e/ou eliminação de orogramas;

III - acompanhar e exigi, o fiel cumprimento dos contratos firmados pela Agência com
empresas fornecedoras de bens ou prestadorns de serviços concernentes a sua área de atuação;

IV - monitorar os níveis d;; audiência e a participação da Televisão Brasil Central e da Rádio
Brasil Central OC, OM, OT e FM, bem como liderar a implementação de projetos que visem à ampliação dessa
audiência, de conformidade com as política:; e diretrízes de comunicação fixadas pelo Poder Executivo e/ou
pelo Conselho de Gestão;

V - definir, aprovar e controlar as propostas de inclusões, alterações e/ou inserções nas
programações fixas ou eventuais da Televisão Brasil Central e da Rádio Brasil Central OC, OM, OT e FM;

VI - supervisionar a implementação do planejamento anual das coberturas de eventos da
Televisão Brasil Central e da Rádio Brasil Central OC, OM, OT e FM, bem como dos eventos jornalísticos,
artísticos, esportivos e culturais, propondo ertratégias e alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros
necessários;

VII - dirigir a cobertura de eventos externos de interesse das comunidades abrangidas pelos
sinais da Televisão Brasil Central e da Rádi i Brasil Central OC, OM, OT e FM e dos de interesse do Poder
Executivo, no país e no exterior;

VIM - dirigir e implemen^ar os acordos necessários ao estabelecimento das grades de
programação da Televisão Brasil Central e da Rádio Brasil Central OC, OM, OT e FM, quando das transmissões
em formação de rede e de cadeia nacional OL estadual obrigatórias, em atendimento à normatização aplicável;

IX - controlar as grades d r; programação local em função da nacional, quando da existência
de convénios, contratos ou acordos de retran missão;



* /"& T^'\ - coordenar as atividar*is de comercialização e "marketing", bem como a&tie produção, °\, roteiro e acompanhamento de veicu! -coes comerciais e inserções da Rádio Brasil Centra OC, OM, OT tn

e FM e da TV Fiscal; ^ .̂
% y
Ti ^"

XI - apoiar os projetos de descentralização administrativa, efetivando a i ris t£façaime
manutenção das Subestações da Televisão E rasil Central e da Rádio Brasil Central OC, OM, OT e FM;

XII - dirigir as atividades j ortinentes à Imprensa Oficial, bem como à impressão, publicação
e circulação do Diário Oficial e do Diário da J istiça;

XIII - articular parcerias e promover a comercialização de produtos e serviços pertinentes a
sua área de atuação;

XIV -- explorar, diretam^nte ou mediante concessão ou permissão, os serviços de
radiodifusão sonora, e de sons e imagens;

XV - dirigir as ativídades de comercialização para as Rádios Brasil Central AM/FM e
Televisão Brasil Central;

XVI - dirigir o site de notícias eletrõnicas;

XVII - despachar com o P esidente;

XVIII -- submeter à consideração do Presidente os assuntos que excedam a sua
competência;

XIX - delegar atribuições i.specíficas do seu cargo, com conhecimento prévio do Presidente;

XX - outras compatíveis c;>m seu cargo e as determinadas pelo Presidente.

CAPÍTULO IV
DO DIRETOR DE GESTÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

Art. 22. São atribuições do Diretor de Gestão, Planejamento e Finanças:

I -- supervisionar, coordenar, acompanhar as atividades de gestão de pessoas, do
património, execução da contabilidade orçamentaria, financeira e patrimonial , bem como dos serviços
administrativos, planejamento e as demais afividades;

II - viabilizar a infraestrutura necessária à implementação de sistemas informatizados que
suportem as atividades da Agência;

III - promover e garantir recursos materiais e serviços necessários ao perfeito
funcionamento da Autarquia;

IV - dirigir e coordenar a formulação de planos estratégicos, Plano Plurianual (PPA),
proposta orçamentaria, bem como o acompanhamento de projeíos, e avaliação dos resultados da Entidade;

V • garantir a atualização permanente dos sistemas e relatórios de informações
governamentais, em consonância com as diretrizes dos órgãos de orientação e controle;

VI - supervisionar e acomoanhar a execução da política de gestão de pessoas da Entidade;

VII - coordenar e acompanhar os processos licitatórios e a gestão dos contratos, convénios
e demais ajuste firmados pela Agência;

VIM - dirigir e coordenai as atividades referentes a pagamento, recebimento, controle,
movimentação e disponibilidade financeira acompanhando a execução da contabilização orçamentaria,
financeira e patrimonial da Entidade;



competência;

da Agência;

IX - despachar com o Presidente da Agência;

X - submeter à consider; cão do seu superior hierárquico os assuntos que ex'c;èdam a sua

^

*0j „.

XI - delegar atribuições específicas do seu cargo, com conhecimento prévio do Presidente

•-•:••>

Presidente.
XII - outras decorrentes :o pleno exercício do cargo e as que lhe forem cometidas pelo

TÍTULO V
DA .iESTÃO ESTRATÉGICA

Art. 23. A Agência Brasil Central atuará conforme as diretrizes estabelecidas na agenda
estratégica governamental, seguindo os princípios da gestão por resultados.

Art. 24. A gestão deverá pautar-se pela inovação, pelo dinamismo e empreendedorismo,
suportada por ações proativas e decisões empestivas, focada em resultados, na satisfação dos clientes-
cidadãos e na correta aplicação dos recursos públicos.

Art. 25. As ações decorrentes da atividade da Agência Brasil Central -ABC- deverão ser
sinérgicas com a missão institucional e ensejar agregação de valor.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 26. Serão fixadas err regimento interno, pelo Presidente da Agência Brasil Central, as
competências das unidades administrativa; complementares integrantes da estrutura organizacional e as
atribuições de seus dirigentes, após apreciarão técnica da Secretaria de Gestão e Planejamento, conforme o
disposto no parágrafo único do art. 10 da Lei i° 17.257, de 25 de janeiro de 2011, com alterações posteriores.

Este texto não substitui o publicado no D. O. de 01-03-2016.

impr
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 03520902/0001 47
Razão Social: AGENCIA BRASIL CENTRAL
Nome Fantasia:AGENCiA BRASIL CENTRAL
Endereço: RUA se i 299 / ARQUE SANTA CRUZ / GOIÂNIA / GO / 74860-270

A Caixa Económica Federal, n > uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de m-jio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações corn o FGTS.

Validade: 07/04/2017 a 06/05/2017

Certificação Número: 20170^0705174727870684

Informação obtida em 07/04/2J17, às 16:33:44.

A utilização deste Certificadj para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

•
'V,



BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação Canais

Receita Federal
ERTIDAO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Feder;-, do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazei da Nacional

'

e*''

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITCS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AGENCIA BRASIL CENTRAL
CNPJ: 03.520.902/0001-47

Ressalvado o direito de a Fazenda Naciona' cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vie-em a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos ao art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificarão da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Aiiva da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do í TN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimen o matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da admi istração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da Pd N e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art 11 da Lei r£ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicion ida à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.hr> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Cortaria Conjunta RFB/PGFN n5 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 11:37:59 do dia 31/01/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/07/2017.
Código de controle da certidão: 5E33.0DOD. Í3C7.958D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este o >cumento.

Nova C >nsulté Preparar página
para impressão
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«TROBUS
l ansporte Coletivo S/A

P A R E C E R n° 01 J. /2017

Processo n° : 2017000406
Interessado : Gerência de Manutenção de Frota
Assunto : Inexigibilidade n° 001/17 - prestação de serviços de publicações oficiais.

Trata-se de resposta à consulta formulada pela Comissão

Permanente de Licitação, através da -Z\" 035/2017, de 07.04.2017, sobre a legalidade de

sua manifestação que concluiu pela caracterização de situação enquadravel na hipótese de

inexigibilidade de licitação, nos tt rmos do art. 30, caput, da Lei 13.303/16, para

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicações oficiais.

Instruen os presentes autos, além da já mencionada

Comunicação Interna, os seguintes c ocumentos: 1) C.L 240317-DIR-PRES, da Secretaria

Geral, com solicitação de contrataç .o da Agência Brasil Central, para veiculação da

publicidade legal, contendo, Despach ) autorizativo da Diretoria de Gestão, manuscrito no

corpo da Cl; 2) Termo de Referencie 3) cópia do Diário Oficial n" 22.502, p. 15 - coma

tabela de preço da ABC; 4) Despacho n° 107/2017-DG; 5) Cl nlj 191/17 da Assessoria

Jurídica; 6) Cl n° 035 da CPL; 7) Cópi i do Decreto Estadual ne 8.578/16 - Regulamento da

ABC.

Faz a CPL em sua comunicação, que a contratação

pretendida, caracteriza-se em situaç. o enquadravel como inexigibilidade de licitação,

visto que, nos termos da Lei Estacual 17.257/11, a Agência Brasil Central é a única

responsável pela administração dos ;erviços gráficos da imprensa oficial, de forma que

seria impossível a competição.

Metrobus Transporte Coletivo S/A-RUÍ Patriarca N°299 Vila Regina - Goiânia GO. Cep 74.453-610
<one (62) 32307500
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METROBUS
l unsporte Colelivo S/A

Relata a CPL que após análise e verificação da matéria e
t

documentação juntada, por tratar-se de prestador de serviço exclusivo, esta

inexigibilidade encontra arrimo no arl. 30, caput da Lei n- 13.303/16.

Destaca ainda, que o valor do serviço está definido na

Resolução DIREX n° 001/2017, publicada no Diário Oficial, sendo R$ 43,73 (quarenta e três

reais e setenta e três centavos) por centímetro, por coluna de 8,5 (oito vírgula cinco)

centímetros, sendo exigido R$ 110,00 (cento e dez reais), como valor mínimo por serviço

de publicação.

É o Rela+ório. Passemos à análise.

A Metrobus, sociedade de economia mista, rege-se,

concernentemente às contratações com terceiros, para obras, serviços, compras,

alienações, concessões, permissões e locações, dentre outros diplomas legais, pelas normas

constantes da Lei n° 13.303/16, conforme previsto em seu art. 1° e 31, conforme abaixo

colacionados:

Art 1° Esta Lei dispõe sobre o estarutoiiindico da empresa

pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias,

abi mgendo toda e qualquer empresa pública e sociedade de
economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios que explore atividade económica de produção ou

comorciali/.acão de bens ou de prestação de serviços, ainda que a
ati'-idade económica esteja sujeita ao regime de monopólio da

Un'ão ou seja de prestação de serviços públicos.

( . . ) omissis

Ari 31 As licitações reali/adas e, os contratos celebrados por

empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a
assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se

reft-re ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se
car icterize sobrepreço ou supcrfaturamento, devendo observar os

pri icípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
puj licidade, da eficiência, da probidade administrativa, da
ea lomicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da
vin :ulação ao instrumento convocatório, da obtenção de
cor-ipetitividade e do julgamento objetivo. fgrifo nosso)

Todavia ainda em consonância com os normativos acima

delineados, existem situações que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível, em

razão das peculiaridades que a cerca:n, conforme apregoa os artigos 29 e 30, do Estatuto

Jurídico das Empresas Públicas, daí- Economias Mistas e suas subsidiárias, da União,

Metrobus Transporte Coletivo S/A - RUE Patriarca N°299 Vila Regina - Goiânia GO. Cep 74.453-610
bne (62) 32307500
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V :insporte Colelivo S/A

Estados, Distrito Federal e Município.-..

Ressalta se que em referência a inexigibilidade de licitação,

ainda que não seja esta a terminologia descrita no art 30, contudo, no título da seção I do

Capítulo I - Das Licitações, discorre sobre os casos de exigência de licitação e dos casos de

dispensa e de inexigibilidade, desta forma, o entendimento é que deve-se manter o termo

"inexigibilidade".

Assim, o art. 30, trata das hipóteses de inexigibilidade de

licitação, em vista da impossibilidade de competição, segundo as circunstâncias

enumeradas conforme transcrição abaixo:

Art. 30 - A contratação direta será feita quando houver
inviabilidade de competição, em especial na hipótese de:

O artigo supra citado versa sobre os casos em que, por conta

das características específicas, não há possibilidade de estabelecer uma competição.

Assim, t rol descrito no art. 30, não é taxativo, até porque
seria impossível conceber todas as t ircunstancias em que não haveria competição, por
absoluta incompatibilidade. Desta fei!a, como a autarquia em questão, nos moldes do art.
7a, II, 'd', da Lei Estadual n° 17.257 LI, abaixo transcrito, é a única que presta serviço
gráfico da imprensa oficial, estaríamos diante do que prevê o caput do art. 30, caput da Lei
13.303/16.

Art 7" Os campos de atuação em que se fixam as competências dos órgãos

da i dministração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo são

os z-guintes:

í. . ) Omissis

//- administração autárquica:

d) . igêncifl_ Brasil Central: execução dos serviços públicos de radiodifusão

àe i-ans e de sons e imagens das emissoras de propriedade do Estado, bem

cono administração dos serviços gráficos da imprensa oficial; -

(Re 'ação pela Lei n° 18.746, de 29-12-2014, art. 3°) - (grifo nosso).

Marcai Justen Filho, renomado doutrinador

administrativista, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos (11a Edição),

faz a seguinte consideração sobre essi tema:

É d 'Icil sistematizar todos os eventos que podem conduzir à inviabilidade

de L ompetição. A dificuldade é causa pela complexidade do mundo real, /^/k • '

Metrobus Transporte Coletivo S/A - Rua Patriarca N°299 Vila Regina - Goiânia GO. Cep 74.453-610
'one (62)32307500
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Qu -fiíío existe uma única solução e um único particular cm condições de

exe utar a prestação, a licitação seria imprestável.

Assim s» ndo, indiscutível é a subsunção do fato à norma,

posto que a Agência Brasil Central - ABC, autarquia estadual, é a única que pode prestar

tal serviço à Metrobus e aos demais ó gãos governamentais.

Feita e;-ta inicial análise, necessária a verificação do

cumprimento no couber, dos requisitos previstos no art. 33 e 34 da Lei Estadual n8

17.928/112.

Quanto à razão da escolha do executante, conforme apontado

pela CPL e já antecipado em linhas volvidas, temos estar devidamente justificado, vez que

a definição do prestador de serviço. Agência Brasil Central, decorre da inexistência de

outra empresa ou autarquia para tal atribuição.

Com relação à justificativa do preço, a dividimos em duas

etapas, quais sejam, valor estimado global e preço propriamente dito. Relativamente ao

estimado, tem-se o valor apontado m • Termo de Referência, e demonstra ser razoável, vez

que trata-se do mesmo valor do conti atado no ano anterior, justificado através do relatório

de despesa, o qual aponta para ut :lização do saldo do contrato na ordem de 65,32%

(sessenta e cinco vírgula trinta e dois por cento) compreendido entre 05/2017 à 12/2017.

Quanto iio preço, decorre do tabelamento existente, por força

da Resolução DIREX ne 001/2017 (em anexo), que estipula os valores das publicações, no

momento presente, estipulado em Ríf 43,73 (quarenta e três reais e setenta e três centavos)

por centímetro, por coluna de 8,5 (oito vírgula cinco) centímetros, sendo exigido R$ 110,00

(cento e dez reais), como valor mínimo por serviço de publicação.

Quanto i comunicação e apreciação da Controlador!a-Geral

do Estado, não se fez necessária, viso o que dispõe no art. 4° da Instrução Normativa n°

031/2016-CGE-GO.

Porém, q janto a comunicação ao TCE, dar-se-á nos termos do

art. 263, §§ 4Q ao 6° do R1TCE.

Ante t exposto, em havendo a demonstração de

enquadramento da contratação aos d tames legais, esta Assessoria sugere pela declaração

Metrobus Transporte Coletivo S/A - Ru Patriarca N°299 Vila Regina - Goiânia GO. Cep 74.453-610
fone (62) 32307500
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de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 30, caput, da Lei n° 13.303/16, para

contratar a Agência Brasil Central - A ;C, ao valor global de R$ 100.000,00 {cem mil reais).

Retorne- ;e à CPL, para juntada do Ato Declaratório de

Inexigibilidade. Após, encaminhe-se à Presidência, via Secretaria Geral, para que, caso

acate a recomendação ora dada, proct da, nos moldes previstos pelo Artigo 33, X e 34 da Lei

17.928/12, à ratificação do resultado apurado pela Comissão Permanente de Licitação.

A segvir, remeta-se à CONTROLADORIA, para as

providências tendentes à formalização do Contrato Administrativo, e demais providências

subsequentes.

Após ji homologação, providenciar remessa dti cópia do

Termo de Homologação à CPL, t om vistas a providência do registro no sistema

É o Parecer, S.M.J.

Submeti;-se à apreciação da Chefia da Assessoria jurídica, nos

termos da Portaria nQ 082/13, por analogia.

Goiânia- GO, 10 de abril de 2017.

RAFAF L DE CASTRO JÚNIOR
Assessor Jurídico

OAB/GO 23.980

Metrobus Transporte Coletivo S/A - Ru Patriarca N°299 Vila Regina-Goiânia GO. Cep 74.453-610
fone (62) 32307500



Processo n°
Interessado
Assunto

t ETROBUS
In aporte Cotetlvo S/A

2017000406
Gerência de Manutenç; o de Frota
Inexigibilidade n° 001/5 7 - prestação de serviços de publicações oficiais.

DESPACHO N9 Q 7J- /17-ATUR. Trata-se de resposta à consulta

formulada pela Comissão Permanente -te Licitação, através da Cl nu 035/2017, de 07.04.2017,

sobre a legalidade de sua manifestação que concluiu pela caracterização de situação

enquadrável na hipótese de inexigibilioade de licitação, nos termos do art. 30, caput, da Lei

13.303/16, para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicações

oficiais.

Posto isto, X.DOTO o Parecer n° l/ / J- l 17, por seus próprios

fundamentos, emitido pelo advogado R VFAEL DE CASTRO JÚNIOR, Assessor Jurídico desta

c-rn presa.

Encaminhe .se à Presidência, via Secretaria Geral, para caso acate a

sugestão ora dada, proceda a devidi autorização. Após, à CONTROLADORIA para as

providências subsequentes.

ASSESSO1 IA JURÍDICA DA METROBUS TRANSPORTE

COLETIVO S/A, EM GOIÂNIA, AO 10 DIA DO MÊS DE ABRIL DE 2017.

-l
ESTÊNIO PRIMO
As i:SSORJURÍDICO-CHEFE

OAB/CO 23.950

Metrobus Transporte Coletivo S/A- RUÍ =>atriarca N°299 Vila Regina - Goiânia GO. Cep 74.453-610
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PROCESSO N° 2017000406

INEXIGIBILIDADE l\|o 001/2017

ATO DE DECLARAÇÃO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Declaro Inexigibilidade com fulcro no art. 30, "Caput" da Lei

13.303/16, c/c art. 7°, II, "d" da Lei Estadual n° 17.257/11 e Parecer Jurídico

n° Ô?J. /2017, para contratação da AGÊNCIA BRASIL CENTRAL, pelo valor

proposto de R$ 100.000,00 (cerr mil reais), para veiculação de atos Oficiais da

Metrobus no Diário Oficial do Estado, • >bjeto desta dispensa.

Face ao disposto no art:. Art. 30, caput, da Lei 13.303/16 e Art. 33

e 34 da Lei Estadual n° 17.928/1^, submeto o ato à autoridade superior para

ratificação e procedimentos cabíveis.

Goiânia, 10 de abril de 2017.

'/
Olícíofôpeí? Vila Verde

Presidente da CPL
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PROCESSO: 2017000406
INTERESSADO: SECRETARIA GERAL
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

DESPACHO N>' 062/17-PRE5. - Tendo em vista o que
consta nos autos, que trata de prestação de serviços de publicações de atos oficiais no Jornal
Diário Oficial, o Diretor Presidente RATIFICA o Ato de Declaração de Inexigibilidade de
Licitação n° 001/2017, bem como autoriza a contratação da empresa AGÊNCIA BRASIL
CENTRAL, inscrita no CNPJ sob o np 03.520.902/0001-47, no valor de R$ 100.000,00 (Cem mil
reais).

Encaminhem-se os autos à Controíadoria para formalização
do contrato.

GABINF/IT; DO DIRETOR PRESIDENTE DA METROBUS
TRANSPORTE COLETIVO S/A, EM GOIÂNIA, AOS 12 DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2017.

9
Marlius Br^ga Machado

Diretor Presidente

METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S.A.
Rua Patriarca n° 299 - Vila Regina - Goiânia - Goiás - CEP: 74453-610

metrobus@metrobus.go.go.br / PABX: (62) 3230-7500
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DE : CONTROLADORIA
PARA : SECRETARIA GERAL
ASSUNTO : Encaminha Proc. 2017000406 Contrato 021/17 AssinaturasO
C.I N" : 051/17 DATA: 20/04/17

Senhora Secretária,

Em conformidade com Regramento de Rotinas definido no âmbito da

CONTROLADORIA, instituída pela Portaria n11 099, de 22 de setembro de 2016, utilizamo-nos

do presente para encaminhar, Contrato ng 021/17 a ser firmado com AGENCIA BRASIL

CENTRAL - ABC, oriundo do processo 2017000406, para colheita das assinaturas e posterior

encaminhamento à Assessoria de Gestão.

Ademais, deverá ser providenciada a publicação resumida do instru-

mento contratual na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, até o quinto

dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela

data, nos termos do Parágrafo único do art. 61 da Lei nl> 8666/93.

Ainda, informamos que o Processo se encontra devidamente instruído

com a documentação pertinente (arts. 27 e ss.). Parecer Jurídico e Despacho Autorizativo da

Autoridade Superior.

Por derradeiro, solicitamos que após tais medidas, seja 01 (uma) via do

instrumento contratual em questão encaminhada a esta CONTROLADORIA para anotações e

arquivamento.

Atenciosamente,

LUCI0 ANTÓNIO ARANTES
Assessor de CONTROLADORIA

MKTKOBUS TRANSPORTE COLETIVOS S/A - Rua Patriarca, 299, Vi la Regi n n - CEP; 74453-610 Goiânia -GO
rum-: 3230-7511 PABX: 3230-7500 t--maii uintroldduri.i^nu-trobus.go.aov.br
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CONTRATO N° 021/17

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
QUE ENTRE SI CELEBRAM METROBUS
TRANSPORTE COLET1VO S/A E AGÊNCIA
BRASIL CENTRAI, - ABC NAS CLÁUSULAS E
CONDIÇÕES ABAIXO:

CONTRATANTE:

METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A, com sede à Rua Patriarca, n'-1 299, Vila Regina, nesta capital,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 02.392.459/0001-03, adiante denominada apenas de CONTRATANTE,
representada pelo Diretor-Presidente MARLIUS BRAGA MACHADO, RG 1.404.934 SSP/GO, CPF/MF ne

307.798.551-91; Diretor de Gestão, RICARDO LUIZ JAYME, RG nL1 1141434 SESP/GO, CPF n1-' 307.303.681-49,
respectivamente, residentes e domiciliados em Goiânia-GO e;

CONTRATADA:

AGÊNCIA BRASIL CENTRAL, com sede à SC-1, n15. 299, Parque Santa Cruz, CEP 74860-270, nesta capital,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.520.902/0001-47, adiante denominada apenas de CONTRATADA,
representada por seu Presidente Sr. PAULO VALERIO DA SILVA, brasileiro, casado, administrador,
portador da Cl NB 1527748 DGPC/GO, CPF/MF n° 392.172.301-97, residente e domiciliado à Rua C-258, Ed.
Juqueí, Ap. 103, Setor Nova Suiça, Goiânia-GO e;

Tem justo e acordado o presente Contrato de Prestação de Serviços, conforme cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL

O presente contrato vincula-se ao Processo ng 2017000406, Inexigibilidade de Licitação n° 001/2017, à
proposta de preços apresentada e às determinações da Lei Federal ny 13.303/2016, de 30 de junho de 2016, na
Lei Estadual n1-117.928, de 27 de dezembro de 2012 e Lei Fstadual 17.257/11.

Aplicam-se ainda à presente relação jurídica contratual os preceitos de direito público e, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A CONTRATADA compromete-se a prestar à METROBUS, Serviços de Publicações de Atos Oficiais, no
Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E GESTÃO DO CONTRATO

O prazo de vigência do presente instrumento e de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura.

O presente Contrato, em atencAo ao termo do art. 40, VII da Lei 13.303/16, terá sua gestão acompanhada pala
\a Patriarca, 299, Vila egina—CEP: 74.453-610 Goiânia-GO
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funcionária Surama Borges I lilário, conforme ato próprio de designação assinado

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES

O objeto deste contrato deverá ser prestado de acordo com os itens previstos no processo n" 2017000406 e

necessidade da CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro - Os serviços a serem executados parceladamente, referem-se a Publicação no Diário
Oficial do Estado de Convocações, Extratos de Contratos e Aditivos, Atas de Assembleias e Conselhos,
Balanço da Empresa, Editais, Erratas e outros de interesse desta Sociedade e de conformidade com a
legislação em vigor.

Parágrafo Segundo- Da Especificação do* Serviços

a) Publicar no Diário Oficial, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da data de
recebimento da necessária Autorização de Divulgação encaminhada através de correio eletrônico
pela titular da Secretaria-Geral da Metrobus.

b) A Autorização de Divulgação acima mencionada corresponde à Ordem de Prestação de Serviços.

c) Os serviços deverão ser prestados observando-se a fidelidade ao texto encaminhado pela
Secretaria-Geral da Metrobus.

d) Fm caso de equívoco ou erro na publicação, deverá ser feita a correção, respondendo a
CONTRATADA por danos de qualquer natureza que venha a sofrer a CONTRATANTE, em razão da
ação ou omissão.

Parágrafo Terceiro - Do quantitativo de publicações

O quantitativo de publicações será definido de acordo com a necessidade da empresa

Parágrafo Quarto - O recebimento dos serviços se dará mediante atestado a ser firmado pela titular da
Secretaria-geral da Metrobus no verso da Nota Fiscal correspondente.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 69, IX da Lei 13.303/16.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

A CONTRATANTE se obriga a:

a) Cumprir fielmente o contrato;

b) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela
CONTRATADA, pertinente ao objeto do contrato;

c) Zelar pelo bom andamento da pretendida contratação, dirimindo dúvidas porventura existentes;

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma prevista em contrato;

e) Relacionar-se com a CON'1'RATADA através da funcionária designada pela CONTRATANTE,
Fiscal do Contrato, a qual acompanhará e fiscalizará a execução do objeto contratado, verificando os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas
comunicando à CON'1'RATADA as ocorrências de qualquer fato que, a seu critério, exijam medidas
saneadoras;

f) A ação ou omissão, total ou parcial, de fiscalização por parte da CONTRATANTE, não fará cessar
nem d iminu i r a responsabilidade da CONTRATADA, pelo perfeito cumprimento das obrigações

Ruafatriarca, 299, Win Regina-CEP: 74.453-610 Goiânia-GO
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estipuladas, nem quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidací^íÔín^í&twda^>'

%[§̂

A CONTRATADA obriga-se a:

a) Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas no Termo de
Referência e no Instrumento Contratual;

b) Manter todas as condições de habilitação durante o prazo de vigência do contrato;

c) Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos de legislação vigente,
prestando-os de acordo com as especificações e os prazos constantes no Termo de Referência;

d) Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados alocados na execução dos serviços,
arcando com todos os custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiárias ou
cie qualquer natureza, nos termos da legislação vigente.

e) Ins t rui r seu(s) profissional(is) envolvido(s) na execução do objeto do contrato quanto à
necessidade de acatar orientações do representante da CONTRATANTE,

f) Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou
anormal que ocorra durante o cumprimento do contrato para adoção imediata das medidas cabíveis;

g) É vedado, à CONTRATADA, transferir, no todo ou em parte, as obrigações do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E REAJUSTE

A CONTRATADA prestará o serviço de acordo com a Ordem de Serviço discriminada na Cláusula Quarta,
pelo valor total de R$ 100.000,00(cem mil reais), inclusos todos os encargos, inclusive frete, cujo pagamento
será efetuado em l O (dez) dias, com a apresentação da documentação pertinente e da respectiva Nota Fiscal,
que deverá ser eletrônica, atestada pela Fiscal do Contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO

Expedida a Ordem de Serviço a CONTRATADA providenciará a publicação do objeto contratado e

protocolizará a Nota Fiscal Fatura correspondente na Metrobus, que deverá ser minuciosamente atestada,

conferida e recebida pelo(a) Gestor(a) do Contrato.

Parágrafo Primeiro - O pagamento à CONTRATADA será realizado em 10 (dez) dias, com a apresentação da
documentação pertinente e da respectiva Nota F'iscai Eletrônica (NF-e), atestada pela titular da Secretaria-

geral.

Parágrafo Segundo - O pagamento será exclusivamente realizado através de crédito em conta-corrente

bancária (DOC, TED, Depósito), indicada pela CONTRATADA e de sua inteira responsabilidade os dados

fornecidos, devidamente satisfeitas as condições do Contrato.

Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal Eletrônica deverá especificar, de forma pormenorizada, todas as
características do serviço e consignar os números do(a):

\n^mtivo LI\IC abran^e_ajela^^mcontratuali.

Licitafórig-

iv) Ordem de Serviço respectiva, além de estar acompanhada de:

<L/ 4 Rua l^triarca, 299, Vila Regina-CEP: 74.453-610 Goiánia-G
- - Is? /- F.un«yÍ62i 323U-75UO c-mjih t-ontroltKÍori,K"'irn.'trubus.iio.aov.b
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a) Cópia da Ordem de Serviço, emitida pela CONTRATANTE, relativamente a

b) Certidões Negativas atualizadas de Tributos Municipais, Estaduais e Federais (INSS, FGTS,
Trabalhista etc.).

Parágrafo Quarto - A regularidade fiscal do CONTRATADA poderá ser substituída por Certificado de

Registro Cadastral, em situação "REGULAR", perante o Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado -

CADFOR, administrado pela Secretaria da Fazenda de Goiás, verificada a compatibilidade da atividade da

empresa e o objeto adjudicado/licitado.

Parágrafo Quinto - A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo

com o disposto no Contrato. Se após o recebimento provisório constatar que o serviço foi executado em

desacordo com o especificado, com erros ou incompleto, será notificada a CONTRATADA, interrompendo-

se os prazos de recebimento, e ficando suspenso o pagamento até que seja sanada a situação.

Parágrafo Sexto - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar com a fatura,

a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação
em vigor.

Parágrafo Sétimo - Os créditos da execução contratual de ti tularidade da CONTRATADA são inegociáveis.

Parágrafo Oitavo - Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

- CNPJ - da Metrobus Transporte Coletivo S/A. É 02.392.459/0001-03.

CtÁUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

A Metrobus Transporte Coletivo S/A, sociedade de economia mista, não conta com qualquer recurso
orçamentário do Estado, raxão pela qual todas as despesas são suportadas com receitas próprias, através da
Conta contábil de receitas ny 4.1.1.01.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além das práticas previstas

nos arts. 82, 83 e 84 da Lei Federal 13.303/16 de 30 de junho de 2016, na Lei Estadual n^ 17.928, de 27 de

dezembro de 2012 ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA que incorra nas faltas referidas nesta cláusula aplicam-se, segundo a

natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts.

82 a 84 da Lei Federal n" 13.303/16; e Lei Estadual ns 17.928/12, sem prejuízo das sanções penais cabíveis,

descrita nos art. 89 a 99 da Lei Federal 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Nas hipóteses previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o interessado poderá
apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a
produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as indicou.

Parágrafo Terceiro - Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada

para este fim.

Parágrafo Quarto - A inexecuçào contratual, inclusive por atraso injust if icado no cumprimento do ajuste,

sem prejuí/o das demais sanções previstas nesta Cláusula, sujeitará a CONTRATADA à multa, conforme

infrações cometidas e graus constantes nas tabelas l e 2, abaixo. O valor mensal do Contrato será apurado^

Rua Patriarca, 299, Vjla Regina—CEP: 74.453-610 Goiânia-GO
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dividindo-se o valor global por 12, equivalente ao número de meses do ano, independent
ou não as Ordens de Serviço no Contrato.

Tabela 1:

e iniciadas

GRAU
01

02

03

04

05

Ofi

CORRESPONDÊNCIA
2 % sobre o valor mensal do contrato
4 % sobre o valor mensal do contrato
6 % sobre o valor mensal do contrato
7 % sobre o valor mensal do contrato
8 % sobro o vnlor mensal do contrato
10 % sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2:
ITEM

1 .

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.
11.

12.

13.

14.

15.

16.

INFRAÇAO (DESCRIÇÃO)
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Hdital, Termo de Referência e de seus
Anexos, não previstos nesta tabela de multas, por ocorrência.
Recusar-se a executar serviço mediante as orientações da CONTRATANTE, por
ocorrência.
Deixar de manter o quantitativo de profissionais alocados na execução dos serviços,
por ocorrência.
Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades, por funcionário.
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato o coordenador,
conforme previsto no Hdital, por ocorrência.
Deixar de manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da
CONTRATANTE, por ocorrência.
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital, Termo de Referência e seus
Anexos, não previstos nesta tabela de multa, em reincidência formalmente
notificada, por omnvndíi.
Deixar de fornecer EPls (Equipamentos de Proteção Individual) , quando exigido
em lei ou convenção, aos seus empregados e de não impor penalidades àqueles que
se negarem a usá-los, por ocorrência.
Permitir a presença de empregado sem crachá ou uniforme, com traje sujo,
manchado ou mau apresentado, por ocorrência.
Deixar de zelar pelas instalações utilizadas da CONTRATANTE, por ocorrência.
Entregar o objeto licitado ou prestar serviços de forma parcial ou fracionado, ou
ensejar o seu retardamento, por ocorrência.
Deixar de empregar, na execução dos serviços, pessoal legalmente contratado nos
termos da legislação vigente, por ocorrência.
Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado ou entrega.
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE, por ocorrência.
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais, por atendimento.
Deixar de efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem
como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução
do contrato, por ocorrência.

GRAU
l

2

2

2

2

2

2

2

2

3
3

3

3

4

5

5

«j» Patriarca, 299, Vila Rfgina-CEP: 74.453-610 Goiânia—GO
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17. Permitir situação que crie a possibilidade de causar agressões ou ofensas
vias de fato, dano físico, lesão corporal ou consequências letais.

18. Comportar-se de modo inidôneo ou apresentar documentação falsa, adulterada ou
que não represente a verdade dos fatos, exigida para o Certame ou durante a
execução contratual.execução contratual.
Fraudar a execução do contrato, por qualquer maneira (marca, quantitativo,
espécie, qualidade etc.)

19.
espécie, qualidade etc.)

Parágrafo Quinto - A CON TRATADA ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato

ou Nota Fiscal, no caso de descumprimento total da obrigação, bem como nas hipóteses de recusar-se à

celebração do contrato dentro de 05 (cinco) dias de sua convocação, ou de prestar a garantia contratual, nos

prazos estipulados no presente Instrumento.

Parágrafo Sexto - As multas previstas no Parágrafo Quarto desta Cláusula poderão ser aplicadas isoladas ou

conjuntamente com outras sanções, a depender do grau de infração cometida pela CONTRATADA, sem

prejuízo de: a) advertência; b) rescisão contratual (art. 78, Lei 8.666/93); c) cobrança de lucros cessantes e/ou

danos emergentes, por ela causados, a ser apurados pela CONTRATA N TF; d) Declaração de Inidoneidade,

suspensão de licitar, impedimento de contratar com a Administração Pública Direta e Indireta de Goiás, e

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás - CADFOR, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a CONTRATANTE dos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

Parágrafo Sétimo - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será deduzida dos valores

eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda poderá, em qualquer caso, ser paga

espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento da intimação da decisão ou

cobrada judicialmente.

Parágrafo Oitavo - A(s) multa(s) a ser(em) aplicada(s) não impede(m) que a CONTRATANTE rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.

Parágrafo Nono - Com fulcro no art. 81, da Lei Estadual 17.928/12, a suspensão de participação em licitação e

o impedimento de contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Goiás, deverão ser

graduados pelos seguintes prazos:

1-6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado

as medidas corretivas no prazo determinado pela CON TRATANTE;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida.

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou

do fornecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira men.\idorLi falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação do serviço ou fornecimento sem justa fundamentação e prévia com u ni caça o! \

Rua Patriarca, 299, Vila Regina-CEP: 74.453-610 Goiânia—GO
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CONTRATANTE;
\) praticar ilícito visando f rus t ra r os objetivos de licitação no âmbito da Administração

d) sofrer condenação definitiva por prática dolosa de fraude f iscal no recolhimento de tributo.

Parágrafo Décimo. Não será aplicada multa se, justificado e comprovado, o atraso na execução do contrato

resultar de caso fortuito ou de força maior.

Parágrafo Décimo Primeiro. Na rescisão do contrato com base nos incisos X I I a XVII do art. 78, da Lei nB

8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do contrato até a

data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 81 da Lei Federal n-

13.303/16, sempre por meio de termos aditivos.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA fica obrigada n aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou reduções que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial do contrato, nos termos do art. 81, §1L>, da Lei n" 13.303/16.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nas seguintes condições

(arts. 77a80, Lei 8.666/93):

a) por determinação unilateral e escrita da Administração, com 30 (trinta) dias de antecedência, nos casos

enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art . 78, da Lei Federal ng 8.666/93, sem que caiba à

CONTRATADA qualquer indenização, com exceção dos incisos XI I a XVII , quando não haja culpa, sem

embargo da imposição das penalidades que se demonstram cabíveis em processo administrativo regular;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para a

Administração Pública;

c) judicial, nos termos da legislação em vigor.

Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da Diretoria Executiva da CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto - A inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a rescisão, com as consequências

contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

Será admitida repactuação que vise, exclusivamente, a correção da planilha de custos de categoria

profissional ou insumos, visando à sua adequação aos preços de mercado, observado o interregno mínimo

de 1 (um) ano, após a apresentação da proposta ou do orçamento a que ela se referir, conforme definido no

Edital, e a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente

justificada.

Parágrafo Primeiro - A data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que

estipular o salário vigente à época da apresentação da nova proposta pela CONTRATADA será adotad

Rua Palriaiva, 299, Vila Ri^ina-CEP: 74.453-610 Goiânia-GO
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para fins de repactuação, sendo vedada a inclusão de antecipações e de benèfie«tó^-não previstos

originariamente. ,

Parágrafo Segundo - A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de

acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços.

Parágrafo Terceiro - Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a vigência do contrato, a

CONTRATADA deverá pleitear a repactuação dos preços anteriormente à efetivação da prorrogação

contratual, sob pena de, não o fa/endo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito, caso ultrapasse a

anualidade, o índice para o reajuste contratual será INI 'C.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA

É vedada a transferência total ou parcial do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, com expressa renúncia de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dir imir todo e qualquer litígio oriundo do presente contrato.

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só efeito, na presença de testemunhas.

Goiânia-GO, 20 de abril de 2017.

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

MARLIUS BRAGA MACHADO
Díretor Presidente

RICARDO iklIZ JÁ
Diretor de Gestão

Testemunhas:

Rua Patriarca, 299, Vila Rcgina-CK!': 74.453-610 Goiânia-GO
!''oni': (621 3230-7500 e-m.iil: umtrokKk>ria(?.jiiTK'trobiLs.go.i;ov.br

)
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METROBUS
Transporte1 Gotetívo S/A -•

.

PORTARIA N°Ql DE ABRIL DE 2017

O Diretor Presidente da METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

Art. 1° Designar a Funcionária SURAMA BORGES HILÁRIO
conforme Resolução Pres. n-. 018, de 16 de novembro de 2015, e em atenção ao art. 67 da Lei n1'

8.666/93 c/c 51 da Lei Estadual 17.928/12, para desempenhar a tarefa de Gestão do Contrato

Administrativo de nQ 021/2017, AGÊNCIA BRASIL CENTRAL ABC, oriundo do Processo n"

2017000406, acompanhando e, verificando a adequação da sua execução, qualidade do Serviço,

frente às disposições ajustadas, sem prejuízo de suas funções habituais, anotando em registro

próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, em atendimento à Lei Federal

8.666/93:

"Art. 67. A execução do contrato deverá ser
acompanhada c fiscalizada por um representante da
Administração especialmente designado, permitida a
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de
informações pertinentes a essa atribuição. "

Art. 2Q - Considerar os efeitos desta Portaria a partir desta data.

CUMPRA-SE.

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DA METROBUS
TRANSPORTE COLETIVO S/A, EM GOIÂNIA, AOS 3£> DIAS DO MÊS DE ABRIL DO
ANO DE 2016.

MARLIUS BRAGA MACHADO
DIRETOR PRESIDENTE

Rua Patriarca, 299, Vila Regina -CEP: 74.453-610 Goiânia -GO, PABX: (62) 3230-7500



NOTA
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GOVERNO GOltó

Rua SC 01. 299. Parque Santa Cruz. Golanla/GO. CEP 74860-270. Fone* (62) 3201-7600
CNPJ. 03.520.902/0001-47. Insc. Estadual 10.329.502-0 Insc. CAE 164.536/6

Q Nome/Raz3o Social

L UETROBUS TRANSPORTE COLETIVO S.A

£ Endereço Bairrcu

N rua patriarca vila r

r Município UF CEP

Goiânia GO 74453-610

intc. Esiadual CPF/CNPJ Inscnç3o Mumepal

02.392.459/0001-03

Agftncta CPFCNPJ

v

Qlde. l Unid. DESCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS

1 Publicação no D ário Oficial ref. Extraio do Comodato

f Publicação no Diário Oficial ref. Contrato n° 16-17 e 17-17

1 Publicação no Diário Oficial ref. ADITIVO - PRODATA

1 Publicação no Diário Oficial ref. Contraio n° 19-17 -Frugatte

\o no Diário Oficial ref. Contrato n" 1 8-1 7 -PPL

t Publicação no Diário Oficial ref. edital de licitação

1 Publicação no D ário Oficial ref. Contrato n" 14-17 -js

\o no Diário Oficial ref. edital de licitação

\o no Diário Oficial ref. ADITIVO - amarai e vilela

f Publicação no Diário Oficial ref. Edital de Convocação Extraordinária 10.05

% Publicação no D ário Oficial ref. Edital de Convocação Extraordinária 1 0.05

1 Publicação no Diário Oficial ref. Edital de Convocação Extraordinária 10.05

•4 Publicação no Diário Oficial ref. Aviso de Dispensa de licitação

,1 Publicação no Diário Oficial ref. balanço

1 Publicação no Diário Oficial ref. ADITIVO - desprag

1 Publicação no D ário Oficial ref. Aviso de Dispensa de licitação

1 Publicação no D ário Oficial ref. Contrato n° 23-17 -america

V":'.
•ISCAL FATURA DE
S DE COMUNICAÇÃO MO

Única - Modeb 021

reza Oa Prestação Emissão 22/06/2017

•j o:

201704421

Selor

agina

Tdclono

(62) 3230-7508

Valor Unil. Valor Tolal ^

187,69

233.63

171,50

202,13

232,75

310.19

233,63

125,13

187.25

243,25

243,25

243,25

156,19

9.620,00

217,44

171,94

202,56

C
M
S

i
u
i
' i
r.
*
•

Base do Calculo

12.9fl6,78

Número

AliquDtO

n,f)0%

Vatof do ICMS

0,00

Vencimenlo „ * •

Reservado Ao FISCO

284C.31 53.FE5D.E3C3.8533.9371

Numero Vencimento

E5E5.EAA9

Valor

SUB TOTAL

DFSC. AGÊNCIA

TOTAL

Numero

>

12.986,78

0,00

12.986.78

Vencimento Valor

(N3o Incidência da ÍCUS - C.F. art.155. §2',X.d)
ISENÇÃO DE PIS. PASEP E CONFINS NOS TERMOS DA LEI 10637 DE 30/12.02 ARTIGO B "V. MP 135 30Í10/03 INCISO "v".
ISENÇÃO DE ISSQN CONFORME LC 128 DE 01/12/03 ARTIGO 7.
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RECIBO

Nome/Razão Social

UETROBUS TRANSPORTE COLETIVO S.A

Endereço

RUA PATRIARCA, 299.

Recebi(emos} t

FISCO: 284C.3153

VILA REGINA. GOIáNIA/GO. CEP 74453-610

e Agência Brasil Central - ABC os serviços constantes desta
Serviços indicada acima.

Data / /

FE5D.E3C3.8533.9371 .E5E5.EAA9

s

Mota N"

51507

-Jota Fiscal de

Valor

12.986,78

CPRCNPJ

02.392.459/0001-03

Assinatura



DEMONSTRATIVO FATURA

ABC

|¥

NÚMERO DA FATURA

201704421

DATA DE EMISSÃO

31/05/2017

DATA DE VENCIMENTO

2B/D7/2017

VALOR R$

R$ 12986,78

Cliente: METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S.A

Endereço: rua patriarca 299

Email: surama@metrobus.go.gov.br

Município: Goiânia Estado: GO

CPF/CNPJ: 02.392.-159/000 1-03

'rotocolo

10333

10490

10648

11273

11281

11683

11861

12356

12357

12829

12827

12828

] 1004

13084

L31SG

13884

1-1195

Titulo da Publicação

Extraiu de Comodato

Contrato n° 16-17 e 17-17

ADITIVO - PRODATA

Contrato n° 19-17 -Frugatte

Contrato r" is-1/ -PCL

edital de licitação

Contrato n° 14-17 -js

edital de licitação

ADITIVO - amarai e vilela

Edital de Convocação Extraordinária 10.05

Edital de Convocação Extraordinária 10.05

Edital de Convocação Extraordinária 10-05

Aviso de Dispensa de licitação

balanço

ADITIVO - desprag

Aviso ri e Dispensa de licitação

Contrato n° 23-17 -america

Data de Pub.

05/04/2017

05/04/2017

06/04/2017

10/04/2017

10/04/2017

12/04/2017

17/D4/2017

19/04/2017

19/04/2017

20/04/201 '

25/04/2017

24/04/2017

24/04/2017

24/04/2017

25/04/2017

27/04/2017

28/04/2017

jLl.llU.(Clll-)

4,29 cm3

5,34 cmj

3,92 cm3

4,62 cm J

5.32 cm=

7,09 cm=

5,34 cm3

2,86 ou1

4,26 cm =

5.56 cm ̂

5,56 cm3

5,56 rnv

3.57 cm=

110,00 cm3

4,97 cmj

3,93 cm ^

4,63 cm3

Col.

2

2

i.

>

7

2

7

í.

i

1

2

y
2

1

à

7

à

Valor

Rt 187,69

R$ 233,63

R$ 171,50

Rí 202,13

R$ 232,75

RÍ 3 10,19

•5Í 733. G3

R$ 125,13

Rí 187,25

R$ 243,25

R$ 243,25

R$ 243,25

R$ 156,19

Rí

9.625,00

Rí 217,44

Rí 171,94

Rí 202,56

Total R$ 12986,78

VALOR POR EXTENSO

Doze Mil, Novecentos E Oitenta E Seis Reais E Setenta E Oito Centavos// // // //

ABC

AGÊNCIA BRASIL CENTRAL

Data de geração: 22/06/2017

Pagina: 1 de 1
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RELATÓRIO DE DESPESAS

Empresa: AGÊNCIA BRASIL CENTRAL

Processo n^: 2017000406 (PROCESSO "P" N9 20170000502)
Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 001/2017

Contrato N^ 021/17

Vigência: 12 MESES (DE: 20/04/2017 ATÉ 19/04/2018)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS DE INTERESSE DA METROBUS NO
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO.

Interessado: METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S.A. (SECRETARIA GERAL)

De:

Para:

ASSESSORIA FINANCEIRA

CONTROLADORIA

Fazemos uso do presente expediente para informar sobre o levantamento feito no processo, quanto

ao pagamento de notas fiscais do CONTRATO SUPRACITADO - VIGÊNCIA DE 12 MESES: com
início em 20/04/2017 e término em 19/04/2018; VALOR: RS 100.000,00 (CEM MIL REAIS).Em
relação a documentação exigida pela Lei Federal 8.666/93, constatamos que foram juntadas conforme a mencionada

Dia
20/04/2017

22/06/2017

Histórico
Contrato

Nota Fiscal/Fatura Serviços

Ne
021/17

51507

TOTAIS

Entrada
R$ 100.000,00

R$ 100.000,00

Valor Notas

R$ 12.986,78

R$ 12.986,78

Saldo Atual
R$ 100.000,00

R$87.013,22

R$ 87.013,22

Goiânia, 28 de junho de 2017

ASSESSORIAOA DÍRETORIA DE GESTÃO

RICARDO LUIZ JAYME

DIRETOR DE GESTÃO



GOIÂNIA, QUARTA-FEIRA, 10 DE MAIO DE 2017
ANO 180 - DIÁRIO OFICIAUGO N" 22.564 Diário Oficial 47

FUNDAÇÕES

Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado
de Goiás - FAPEG

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO ORIGINÁRIO N°. 001/2016

Contratante: FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO
DE GOIÁS-FAPEG.
Contratada: INSTITUTO STELA.
Objeto: Primeiro Termo Aditivo alteração da cláusula sétima do
Contrato n°. 001/16, prorrogando a sua vigência peio período de 12
(doze) meses.
Processo:201410267001458.
Modalidade de Licitação: Inexigibilidade.
Vigència:0l/06/2017 a 31/05/2018.
Signatários do ajuste: Pela Contratante: Maria Zaira Turchi e Pela
Contratada: Aran Bey Tcholakoan Morales.

Poliana Sousa Brito
GESUP

Protocolo 15811

PARAESTATAIS - SOCIEDADES
DE ECONOMIA MISTA

Metrobus Transporte Coletivo S/A

PROCESSO: 2017000406
ASSUNTO Contrato de Prestação de Serviços n° 021/17
OBJETO: serviços de publicação de atos oficiais no Diário Oficial
CONTRATANTE. Metrobus Transporte Coletivo S/A
CONTRATADA: AGECOM
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$100.000,00
ASSINATURA: 20/04/17
NORMA LEGAL: - Inexigibilidade de Licitação n° 01 /17 -Baseado na
Lei n° 13.303/16 e suas alterações
SIGNATÁRIOS: Marlius Braga Machado, Ricardo Luiz Jayme -
Metrobus e Paulo Valério da Silva-AGECOM

Marlius Braga Machado
Diretor Presidente

>rotocolo 15810

SANEAGO

GOVERNO DE GOIÁS
SANEAMENTO DE GOIÁS S.A. - SANEAGO

AVISO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2017
PROCESSO N° 23267/2016 - SANEAGC

A SANEAMENTO DE GOIÁS S.A. - SANEAGO, orna público
o resultado de julgamento da licitação Pregão detrônico n°
034/2017, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE CONEXÕES EM
FERRO FUNDIDO, DESTINADOS A DIVERSAS UNIDADES DA
SANEAMENTO DE GOIÁS S.A. EMPRESAS VENCEDORAS: 01)
MITAFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TUBOS E CONEXÕES
LTDA, CNPJ N° 06.029.881/0001-50, nos itens 01. 0'. 07, 11, 20,
22 e 27; 02) SAINT GOBAIN CANALIZAÇÃO LTDA, CNPJ N°
28.672.087/0001-62, nos itens 02, 05, 09, 12, 13. 14, 16, 17, 19, 21,
23, 24. 25 e 26; 03) W1ND COMÉRCIO ATACADISTA DE TUBOS
EIRELLI - ME, CNPJ N° 05.663.717/0001-37, nos itens 03, 06, 08,
10 e 15, conforme ata constante do processo.

Goiânia, 09 de maio de 2017

Ednilson Alves da Rocha
Presidente da PR-CPL

Protocolo 15995

GOVERNO DE GOIÁS
SANEAMENTO DE GOIÁS S.A - SANEAGO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 5.2-013/2017

A SANEAMENTO DE GOIÁS S. A., através da Comissão Permanente
de Licitações, torna público que, com base no artigo 24, inciso X da
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e artigo 33 da Lei
Estadual n° 17.928 de 27 de dezembro de 2012. dispensou a licitação
para a celebração do contrato de locação de imóvel a ser firmado
entre a SANEGO e o espólio de Ana Maria Ferreira, representado
pelo inventariante António das Graças Filho, situado na Rua Ramira
Dorneles, quadra 08, lote 08, esquina com Rua Padre Lanciso,
Jardim Santana, na cidade de Bonfinópolis, neste Estado, destinado
ao escritório de atendimento da SANEAGO, com prazo de vigência
contratual de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
contrato, no valor mensal fixo de R$880,00 (Oitocentos e oitenta
reais), totalizando em R$ 10.560,00 (dez mil, quinhentos e sessenta
reais), tudo de acordo com Parecer n" 877/2017-J-CLI, fls. 177
- 178/v, aprovado pelo Despacho da Subprocuradora Jurídica,
fl.178/v, constantes do Processo n° 16522/2016.
Goiânia-GO, 19 de abril de 2017.

Ednilson Alves da Rocha
Presidente da PR-CPL

Protocolo 16004

TRIBUNAIS DE CONTAS

Tribunal de Contas do Estado de Goiás - TCE

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
Processo n": 201700047000428. Identificação: Nota de
Empenho. Contratante: Tribunal de Contas do Estado
de Goiás - TCE-GO. Contratada: Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial - SENAI (CNPJ 03.783.850/0008-
78). Fundamentação legal: Lei Federal n° 8.666/1993.
Nota de Empenho n°: 00006. Dotação Compactada:
2017.0201.003 Objeto da nota de empenho: Contratação
de 01 (um) curso de Excel Básico e 01 (um) curso de Excel
Avançado, para 60 (sessenta) e 40 (quarenta) servidores
deste Tribunal, respectivamente. Prazo de vigência: por 12
(doze) meses. Valor: R$ 17.789,55 (dezessete mil setecentos
e oitenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos). Fonte de
recursos: Tesouro Estadual.

Protocolo 15844

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
Processo n"; 201700047000687. Identificação: Nota de
Empenho. Contratante: Tribunal de Contas do Estado de
Goiás - TCE-GO. Contratada: Flexform Indústria Metalúrgica
Ltda (CNPJ 49.058.654/0001-65). Fundamentação legal:
Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei
Estadual n° 17.928/2012, Decreto n° 7.892/2013, Resolução
Normativa TCE n° 007/2012. Objeto original: Adesão a
Ata de Registro de Preços n° 179/2016, oriunda do Pregão
Eletrõnico n° 035/2015, gerenciada pela Universidade
Federal de Goiás. Nota de Empenho n°: 00019. Dotação
Compactada: 20170250.012. Objeto da nota de empenho:
Aquisição/Fornecimento de 18 (dezoito) unidades de cadeiras
giratórias com braço e encosto reguláveis para uso neste
Tribunal. Prazo de vigência: por 12 (doze) meses. Valor:
R$ 10.890,00 (dez mil oitocentos e noventa reais). Fonte de
recursos: Recurso Próprio.

Protocolo 15847

EXTRATO DE CONTRATO
Processo n°: 201600047001627. Contratante: Tribunal
de Contas do Estado de Goiás - TCE-GO. Contratada:
Moto Aires Ltda. (CNPJ: 03.035.303/0001-38). Referente
às Licitações: Pregão Eletrônicos de n"": 018, 023 e

DIÁRIO OHC1AL DO FSTADO DI-; GOIÁS
Assinado digilalmcnw pela ABC - AC.FNHA BRASIL ChNTRAL

COnir,ODFAUTF.NTirAfAO:ac1clbeI


